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EDITAL RETIFICADO 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 009/2021 
(Processo Administrativo n. 010/2021) 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o CONSELHO REGIONAL DE 

MEDICINA DO ESTADO DE SANTA CATARINA (CRM-SC), por intermédio do Pregoeiro, designado 

pela Portaria nº 15/2021, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do 

TIPO MENOR PREÇO DO LOTE, nos termos da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, do Decreto 

nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 9.507 de 21 de setembro de 2018, do 

Decreto nº 7.746 de 05 de junho de 2012, da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 

2006, da Lei Complementar nº 147 de 14 de agosto de 2014, do Decreto nº 8.538 de 06 de 

outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e as 

exigências estabelecidas neste Edital.  

Alertamos aos Senhores Licitantes que não incorram nas condutas previstas no art. 7º da Lei nº 

10.520/2002 (deixar de entregar ou desistir da proposta, ensejar o retardamento da licitação, 

não apresentar a documentação exigida etc.), tendo em vista que será aplicada, em cumprimento 

à legislação vigente, a penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar com a União e 

suspensão no SICAF, por período que poderá chegar a até 5 (cinco) anos. Em razão disso, 

alertamos para a necessidade de se acautelarem quando da apresentação das propostas e no 

acompanhamento do andamento do certame, cuidando para que não ocorra desconexão e 

nem deixem de atender as solicitações do Pregoeiro. Reiteramos, ainda, a necessidade de atenta 

leitura ao instrumento convocatório, para que não se cometa nenhum equívoco que poderá 

redundar na aplicação da penalidade prevista. 

 

Data da sessão: 26/07/2021 

Horário: 10 horas (horário de Brasília) 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

UASG: 389180 

 

1. DO OBJETO 

1.1 A presente licitação tem por objeto Contratação de empresa para prestação de serviços de 

impressão (outsourcing), com fornecimento de equipamentos, sistema de gerenciamento de 

impressões, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos com substituição de peças, 

componentes e materiais utilizados na manutenção e fornecimento de insumos, exceto papel, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos; 
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1.2 O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de nos termos do parágrafo único, do 

art. 1°, da Lei 10.520, de 2002;  

1.2.1 A licitação será realizada pelo critério de Menor Preço Total do lote, conforme o 

Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para o item que o 

compõe. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, pela conta de recurso 6.2.2.1.1.33.90.39.007 – LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS do orçamento do CRM-SC para o exercício 2021; 

2.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas 

da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.   

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica; 

3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil; 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão; 

3.4 É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelar por 

todas as transações, efetuadas diretamente ou por seu representante; 

3.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.6 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

3.6.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

3.7 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 

do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

http://www.crmsc.org.br/


 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SANTA CATARINA – CRM-SC 
 

 

Rodovia José Carlos Daux, nº 3890, SC-401, km 4, Bairro Saco Grande, CEP 88032-005 – Florianópolis, SC 

(48) 3952-5000 | www.crmsc.org.br | protocolo@crmsc.org.br 
 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1 Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente estabelecidas, especializadas no 

ramo, que satisfaçam às condições deste Edital e seus anexos e que estejam com 

Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 

conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.  

4.1.1 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito 

do funcionamento e regulamento do sistema; 

4.1.2 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou ao CRM-SC responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1 Tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da administração pública, 

direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou distrital; 

4.2.2 Tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou impedidas de contratar 

com a Administração, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/1993; 

4.2.3 Estejam impedidas de licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 

10.520/2002; 

4.2.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/1993; 

4.2.5 Encontrem-se em processo de dissolução empresarial ou em falência, quando tratar-

se de autorrequerimento (art. 97, I, da Lei nº 11.101/2005) ou quando houver 

pronunciamento judicial de admissibilidade do pleito falimentar formulado pelos 

legitimados previstos nos incisos II a IV do art. 97 da Lei nº 11.101/2005. 

4.2.6 As organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

4.2.7 Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de 

pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar 

de: 

a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 

responsável pela demanda ou contratação; ou 

b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.2.8 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro 

ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o 

terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 

de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010); 
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4.3 É vedada a participação de consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de 

constituição; 

4.4 Como condição de participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n. 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

a) Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame; 

b) Os itens que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 

nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

4.4.2 A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento previsto na Lei Complementar n. 123, de 2006; 

4.4.3 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que 

a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.6 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2 de 16 de setembro de 2009; 

4.4.7 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.8 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213 de 24 de julho de 1991. 

4.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 
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5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF; 

5.3 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances; 

5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;  

5.5 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas;  

5.6 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 

sistemas; 

5.7 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1ºda LC nº 123, de 2006. 

5.8 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.8.1 Valor unitário e total do item;  

5.8.2 Marca;  

5.8.3 Fabricante;  

5.8.4 Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso;  

5.9 A proposta deve ser apresentada com, no máximo, 02 (duas) casas decimais após a vírgula 

(exemplo: R$ 11,12); 

5.10 A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente 

os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do 

edital;  

5.11 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 

proposta ou ao enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital, sem prejuízo de 

outras previstas em lei; 
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5.12 Em caso de divergência entre as especificações constantes deste Edital e as registradas no 

Comprasnet (https://www.comprasnet.gov.br/), prevalecerão as do Edital;  

5.13 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA;  

5.14 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

5.14.1 A CONTRATADA deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, caso o previsto não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n. 8.666, de 1993. 

5.14.2 Caso ocorra eventual equívoco, e o dimensionamento dos quantitativos previstos no 

contrato se revele superior às necessidades da CONTRATANTE, o CRM-SC deverá 

efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento 

dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se 

necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base 

na alínea “b” do inciso I do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, nos termos do art. 63, 

§2º da IN 5/2017); 

5.15 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico; 

5.15.1 Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da 

proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste edital; 

5.15.2 Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 

anteriormente encaminhada. 

5.16 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  

 

6. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital; 

6.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou ilegalidades;  

6.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 

6.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação; 

http://www.crmsc.org.br/
https://www.comprasnet.gov.br/


 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SANTA CATARINA – CRM-SC 
 

 

Rodovia José Carlos Daux, nº 3890, SC-401, km 4, Bairro Saco Grande, CEP 88032-005 – Florianópolis, SC 

(48) 3952-5000 | www.crmsc.org.br | protocolo@crmsc.org.br 
 

6.2.3 Informamos que, a partir da fase de aceitação e negociação da proposta, as 

mensagens emitidas pelo pregoeiro deverão ser respondidas no máximo em 15 

minutos. A falta de manifestação imediata e motivada implicará na decadência do 

direito.  

6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances; 

6.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes, após a fase de lances; 

6.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. Os lances deverão ser ofertados pelo MENOR PREÇO TOTAL DO LOTE, 

observando o valor estimativo previsto no Termo de Referência (Anexo I); 

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital; 

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema; 

6.7.1 Os lances deverão ser ofertados pelo valor total do item; 

6.7.2 Os lances oferecidos deverão ter intervalos mínimos de diferença de valores que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 

que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 20,00 (vinte reais); 

6.7.3 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 

(vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos; 

6.8  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar; 

6.9 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração; 

6.10 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante; 

6.11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado; 

6.12 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 10 (dez) minutos. Após esse prazo, 

havendo lances nos dois últimos minutos, a etapa de lances será prorrogada automaticamente 
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pelo sistema, por mais 2 (dois) minutos. Essa fase de lances será prorrogada automaticamente, 

com intervalo de 2 (dois) minutos, sempre que houver lances enviados nesse período. Não 

havendo mais lances na prorrogação, encerra-se a recepção de lances; 

6.13 Caso não haja lances nos últimos 2 (dois) minutos de duração desta etapa, ela será encerrada 

automaticamente. O pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, poderá 

reiniciar a etapa de envio de lances; 

6.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances;  

6.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas 24 (vinte 

e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação;  

6.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 

ordenação das propostas; 

6.17 Só se aplica o sorteio quando houver empate entre as propostas e ausência de lances. Lances 

equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação pelos licitantes é 

utilizada como um dos critérios de classificação;   

6.18 Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão 

reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado; 

6.18.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado; 

6.19 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666/1993. 

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

7.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, 

bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto; 

7.1.1 O valor apresentado para os itens que a compõe não poderá ser maior que 30% 

(trinta por cento) acima ao que individualmente foi apresentado na planilha de 

quantitativos e preços unitários de referência, constante do Termo de Referência, 

Anexo I deste Edital; 
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7.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que:  

7.2.1 Contenha vício insanável ou ilegalidade; 

7.2.2 Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

7.2.3 Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível; 

7.2.4 Não vierem a comprovar sua exequibilidade; 

7.3 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do 

artigo 43 da Lei nº 8.666, de 1993, para que a empresa comprove a exequibilidade da 

proposta; 

7.3.1 É de responsabilidade exclusiva do licitante o envio de documentação complementar, 

exclusivamente via sistema dentro do prazo estipulado, quando solicitado pelo 

pregoeiro via chat, cabendo-lhe zelar por todas as transações efetuadas diretamente 

ou por seu representante 

7.4 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 

ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente 

pela análise da planilha de custos, documentos comprobatórios tais como notas fiscais e/ou 

contratos ou atas de registro de preços assinados com outras entidades públicas, não sendo 

possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir 

a legalidade e exequibilidade da proposta; 

7.5 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 

7.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 02 (duas) 

horas, sob pena de não aceitação da proposta; 

7.6.1 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente 

aceita pelo Pregoeiro;  

7.7 O critério de julgamento adotado será o menor preço total do lote, conforme definido neste 

Edital e seus anexos;  

7.7.1 Após o encerramento da sessão da etapa de lances, o licitante, detentor da melhor 

oferta do item, quando convocado pelo Pregoeiro, deverá encaminhar, no prazo de 02 

(duas) horas, por meio de funcionalidade disponível no sistema, a proposta de preços 

contendo: razão social, endereço, telefone, e-mail, número do CNPJ/MF, prazo de 

validade de no mínimo 60 (sessenta) dias a contar da data de sua apresentação, e 

conter as especificações do objeto de forma clara, acompanhada da planilha, 
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atualizada com o lance final ofertado. Somente mediante autorização do Pregoeiro e 

em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta de preços 

por meio do e-mail pregao@crmsc.org.br. Posteriormente, a proposta de preços 

deverá ser remetida em original, de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da solicitação 

do Pregoeiro; 

7.7.2 A proposta de preços descrita no subitem anterior deverá ser redigida em língua 

portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo representante legal 

da licitante, nos termos do modelo da proposta comercial, constante do Anexo II deste 

Edital. 

8. DA HABILITAÇÃO  

8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

8.1.1 SICAF; 

8.1.2 Cadastro Nacional da Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov. br/ceis);  

8.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

8.1.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

8.1.5 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas “8.1.2”, “8.1.3” e “8.1.4” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/); 

8.1.6 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n. 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.1.6.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

http://www.crmsc.org.br/
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8.1.6.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros; 

8.1.6.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

8.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.3 Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, 

Regularidade Fiscal e trabalhista: 

 

8.4 Habilitação jurídica:  

8.4.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.4.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.4.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.4.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

8.4.5 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

8.4.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

8.4.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

8.5 Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.5.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.5.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
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relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.5.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.5.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452 de 

1º de maio de 1943; 

8.5.5 O licitante deverá comprovar a regularidade de débitos trabalhistas permanentemente 

durante toda a vigência do contrato. 

8.5.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.5.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.5.8 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais (ou estaduais) 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda Municipal (Fazenda Estadual) do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

8.5.9 As microempresas, empresas de pequeno porte ou sociedades cooperativas, assim 

declaradas para efeito dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, deverão 

apresentar toda a documentação exigida para a comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.5.10 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 

em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual 

período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, na 

forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006; 

8.5.11 A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará a 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da 

Lei nº 8.666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação. 

8.6 Qualificação Econômico-Financeira: 

8.6.1 Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

8.6.2 A certidão, referida no subitem anterior, que não estiver mencionando explicitamente 

o prazo de validade, somente será aceita com o prazo máximo de 90 (noventa) dias, 

contados da data de sua emissão; 
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8.6.3 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, referentes 

ao último exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez 

Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);  

8.6.4 O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que 

possui patrimônio líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da 

contratação; 

8.6.5 O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 

do último exercício; 

8.7 Qualificação Técnica: 

8.7.1 Atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, que comprove(m) que a licitante tenha: 

8.7.1.1 Executado, ou esteja executando, satisfatoriamente, prestação de serviços de 

impressão (outsourcing), com fornecimento de equipamentos, sistema de 

gerenciamento de impressões, manutenção preventiva e corretiva dos 

equipamentos com substituição de peças, componentes e materiais utilizados 

na manutenção e fornecimento de insumos, objeto desta licitação,  

8.7.1.2 O(s) atestado(s) referir-se-á (ão) a contrato(s) já concluídos ou já decorrido no 

mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para 

ser executado em prazo inferior, apenas aceito mediante a apresentação do 

contrato; 

8.7.1.3 A compatibilidade do atestado, para comprovação do requerido, será aferida 

de acordo com as atribuições constantes do (s) contrato (s) de prestação de 

serviços apresentados; 

8.7.2 Para fins de comprovação da legitimidade dos atestados, a licitante deve disponibilizar 

todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, 

sem prejuízo de outros documentos que o pregoeiro julgue necessários para comprovar a 

veracidade do atestado apresentado; 

8.7.3 Para a comprovação da qualificação técnica será aceito o somatório de atestados de 

períodos concomitantes; 

8.7.4 Os documentos exigidos para habilitações relacionadas nos subitens acima, deverão ser 

apresentados junto com a proposta, na forma do item 5.1 e 5.2. 

8.7.5 O Adendo I – Termo de Sigilo e Confidencialidade terá que ser apresentados na assinatura do 

contrato. 
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9 CONDIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO 

9.1 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos; 

9.2  A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação econômico-financeira 

e da habilitação jurídica, conforme o caso, poderá ser substituída pela consulta ao SICAF, 

nos casos em que a empresa estiver habilitada no referido sistema, conforme o disposto 

nos arts 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 da Instrução Normativa SEGES/MP n. 3, de 2018; 

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP n. 03, de 2018, mediante utilização do sistema, deverá atender às 

condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à 

data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto 

ao SICAF. 

9.3 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do sítio 

oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será 

convocado a encaminhar, no prazo de máximo de 2 (duas) horas, documento válido que 

comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado 

o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como 

microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC n. 

123, de 2006; 

9.4 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante seja 

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital; 

 

9.4.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação; 

 

9.5 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma; 

9.6 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital; 

9.7 No caso de inabilitação, segue-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente; 

9.8 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
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10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2 Apresentar a planilha de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, em 

conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório. 

10.1.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso. 

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

11 DOS RECURSOS 

11.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, concederá o prazo de no mínimo 30 (trinta) 

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, 

isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema; 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente; 

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso; 

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito; 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 

sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses; 
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11.2.4 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato 

recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

ou no mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informados, para decisão; 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 

dependam; 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a 

regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC n. 123/2006. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances; 

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta; 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório; 

12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados; 

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório; 

13.3 O objeto deste Pregão será adjudicado por menor preço do lote à vencedora do certame. 
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14 DO TERMO DE CONTRATO OU DO INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

14.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo   de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente; 

14.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 

o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização/ Ordem de Compra), sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital; 

14.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 

de seu recebimento.  

14.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

14.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que:  

14.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;  

14.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos;  

14.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 79 e 80 da mesma Lei; 

14.4 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos 

termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN; 

14.4.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e 

o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 

cadastramento, sem ônus, antes da contratação; 

14.4.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar 

a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 

aplicação das penalidades previstas no edital e anexos; 

14.5 Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém 

as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, 
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poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, 

após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos 

de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das 

demais cominações legais. 

 

15 DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

15.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência anexo a este Edital. 

 

16 DO RECEBIMENTO DO OBJETO, FISCALIZAÇÃO E PAGAMENTO 

16.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto, de fiscalização e de pagamento estão 

previstos no Termo de Referência. 

 

17 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 

18 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

18.1.1. Não assinar o contrato quando convocado dentro do prazo de validade da 

proposta ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços; 

18.1.2. Apresentar documentação falsa; 

18.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

18.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.5. Não mantiver a proposta; 

18.1.6. Comportar-se de modo inidôneo; 

18.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 

lances; 

18.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, à sanção de 

impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos; 
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18.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se 

o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 

1999; 

18.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade; 

18.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF; 

18.7 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência e na minuta do Contrato. 

 

19  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

19.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital; 

19.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, exclusivamente pelo e-mail 

pregao@crmsc.org.br ou por petição dirigida ou protocolada na sede do CRM-SC. Quando 

enviada por e-mail, o emitente deve aferir a confirmação de recebimento pelo Pregoeiro; 

19.3 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame; 

19.4 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital; 

19.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame; 

19.6 Excepcionalmente poderá ser atribuído efeito suspensivo à impugnação, por meio de 

decisão motivada do pregoeiro nos autos do procedimento; 

19.7 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela área requisitante, se for o caso, decidir sobre a 

impugnação e sobre o pedido de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do 

recebimento da(s) respectiva(s) peças;  

19.8 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por 

qualquer interessado; 

19.9 As respostas aos pedidos de esclarecimentos, bem como demais informações relevantes, 

serão divulgadas mediante publicações de notas no portal COMPRASNET 

(www.comprasgovernamentais.gov.br), ficando as empresas interessadas em participar do 

certame obrigadas a acessá-las para a obtenção das informações prestadas; 

http://www.crmsc.org.br/
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19.10 As impugnações e pedidos de esclarecimentos apresentados no Órgão, ou enviados por 

meio eletrônico, após o término do expediente do último dia para interposição, ou seja, após 

as 17:00 horas – horário de Brasília-DF, serão considerados intempestivos, conforme 

preceitua o art. 63, inc. I da Lei nº 9.784, de 1999. 

 

20 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro;   

20.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação; 

20.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação; 

20.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 

20.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório; 

20.6 Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488 de 15 de 

junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno 

porte; 

20.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração; 

20.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público; 

20.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos com as demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital e seus anexos; 

20.10 O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 

www.comprasnet.gov.br e www.crmsc.org.br e também poderá ser lido e/ou obtido na sede 

do CRM-SC situado na Rodovia José Carlos Daux, n. 3890, Florianópolis, SC, nos dias úteis, no 

http://www.crmsc.org.br/
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horário das 09:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:00 horas, mesmo endereço e período no qual 

os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

20.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.11.1 ANEXO I – Termo de Referência; 

20.11.2 Adendo I – Termo de Sigilo e Confidencialidade. 

20.11.3 ANEXO II – Modelo de Proposta; 

20.11.4 ANEXO III – Minuta do contrato; 

20.11.5 ANEXO V – Modelo termo de recebimento provisório; 

20.11.6 ANEXO VI – Modelo termo de recebimento definitivo; 

 

Florianópolis - SC, 12 de julho de 2021. 

 

________________________________ 
Dr. Eduardo Porto Ribeiro 

Coordenador do Setor de Licitações 
  

http://www.crmsc.org.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 

Contratação de empresa para prestação de serviços de impressão (outsourcing), com 

fornecimento de equipamentos, sistema de gerenciamento de impressões, manutenção 

preventiva e corretiva dos equipamentos com substituição de peças, componentes e materiais 

utilizados na manutenção e fornecimento de insumos, exceto papel, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

2. QUANTITATIVO 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR TOTAL 

MENSAL 

VALOR TOTAL 

ANUAL 

1 
Multifuncional monocromática A3 com velocidade de 

impressão de 40 ppm (páginas por minuto) 
2 unidades R$ 3.663,33 R$ 43.960,00 

2 
Multifuncional monocromática A4 com velocidade de 

impressão de 30 ppm (páginas por minuto) 
17 unidades R$ 6.460,00 R$ 77.520,00 

3 
Multifuncional policromática A4 com velocidade de 

impressão de 15 ppm (páginas por minuto) 
2 unidades R$    936,67 R$ 11.120,00 

4 
Valor por página impressa/copiada (monocromática A4) 

Produção mensal estimada: 25.000 páginas 
- R$ 2.25000 R$ 27.000,00 

5 
Valor por página impressa/copiada (policromática A4) 

Produção mensal estimada: 500 páginas 
- R$   413,33 R$   4.960,00 

6 

Licenciamento de software de gestão de impressões e 

cópias adequado à quantidade de equipamentos a 

serem contratados 

- R$   943,33 R$ 11.320,00 

7 Pacote de Horas Técnicas para Consultoria e Integração 
Até 48 

horas/ano 
R$   265,83 R$ 12.760,00 

 

VALOR TOTAL DO LOTE 

 

R$  188.640,00 

 

2.1. A produção mensal estimada constante na tabela é apenas uma previsão de consumo médio com 

base no histórico de impressões, tendo sido disponibilizada para auxiliar as licitantes na 

formulação da proposta. Não há compromisso por parte do CRM-SC de um consumo mínimo 

mensal, ou seja, não há franquia mensal; 
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2.2. Quando houver impressão/cópia no tamanho A3, o valor a ser pago será de duas vezes o valor 

da página A4, uma vez que o formato apresenta o dobro da área de impressão; 

 

2.3. Não serão cobradas as páginas digitalizadas; 

 

2.4. Não há obrigatoriedade, por parte do CRM-SC, de consumo mínimo referente ao item 7. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

3.1. Multifuncionais (Itens 1, 2 e 3) 

 

3.1.1. Os equipamentos que deverão ser disponibilizados pela CONTRATADA estão 

classificados nas seguintes categorias: 

 

3.1.1.1. Tipo I – Impressora Multifuncional com Tecnologia Eletrofotográfica a Seco 

(Laser, LED ou equivalente) Monocromática A3 com velocidade de impressão de 

40 ppm (páginas por minuto); 

 

3.1.1.2. Tipo II - Impressora Multifuncional com Tecnologia Eletrofotográfica a Seco 

(Laser, LED ou equivalente) Monocromática A4 com velocidade de impressão de 

30 ppm (páginas por minuto); 

 

3.1.1.3. Tipo III – Impressora Multifuncional com Tecnologia Eletrofotográfica a Seco 

(Laser, LED ou equivalente) Policromática A4 com velocidade de impressão de 15 

ppm (páginas por minuto); 

 

3.1.2. Os equipamentos a serem disponibilizados deverão atender, no mínimo, aos 

seguintes requisitos técnicos: 
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ITEM DESCRIÇÃO 

Tipo 

I 

 Tecnologia de impressão: Eletrofotográfica a seco (Laser, LED ou equivalente);  

 Impressão monocromática (preto e branco); 

 Funcionalidades: impressão, cópia e digitalização; 

 Velocidade mínima de cópia/impressão de 40 ppm (páginas por minuto); 

 Interface em português; 

 Capacidade de entrada de 1.000 folhas; 

 Alimentação manual (bypass) de 100 folhas; 

 Capacidade de saída de 250 folhas; 

 Gramatura do papel de 75 a 163 g/m²; 

 Tamanhos de papel suportados: A3, A4, Carta e Ofício; 

 Display touch screen em português; 

 Resolução de impressão de 1200 x 1200 dpi; 

 Ampliação e redução de 25 a 400%; 

 Scanner via protocolo SMB, FTP ou e-mail com OCR; 

 Ter a capacidade de efetuar o reconhecimento óptico de caracteres (OCR) em língua 

portuguesa, sendo permitida a utilização de software externo ou processamento pelo 

servidor de impressão, com geração de arquivos com a extensão PDF pesquisáveis e 

envio para a pasta de rede; 

 Digitalização nos formatos TIFF, PDF, JPEG; 

 Alimentador de originais com frente e verso de capacidade mínima de 100 folhas; 

 Protocolo TCP/IP e conectividade em rede por meio de interface Ethernet 10/100 

Base TX; 

 Duplex automático nativo no equipamento para impressão, cópia e digitalização; 

 Linguagem PCL5, PCL6 e PostScript 3; 

 Compatibilidade com sistemas operacionais Windows 7 e versões posteriores e 

Windows Server 2008 R2 e versões posteriores; 

 Permitir retenção de impressão e liberação via código PIN e senha do Microsoft AD 

(Active Directory); 

 Fonte de alimentação para corrente alternada com tensões de entrada de 100 a 240 

VAC (+/- 10%), 60 Hz. Será aceito transformador quando se fizer necessário, sendo 

responsabilidade da contratada o seu fornecimento, devendo o dispositivo ser de 

capacidade adequada à potência do equipamento e sem qualquer ônus à 

contratante. 

Tipo 

II 

 Tecnologia de impressão: Eletrofotográfica a seco (Laser, LED ou equivalente);  

 Impressão monocromática (preto e branco); 

 Funcionalidades: impressão, cópia e digitalização; 

 Velocidade mínima de cópia/impressão de 30 ppm (páginas por minuto); 

 Interface em português; 

 Capacidade de entrada de 500 folhas; 

 Alimentação manual (bypass) de 100 folhas; 

 Capacidade de saída de 250 folhas; 

 Gramatura do papel de 75 a 180 g/m²; 

 Tamanhos de papel suportados: A4, Carta e Ofício; 

 Display touch screen em português; 

 Resolução de impressão de 1200 x 1200 dpi; 

http://www.crmsc.org.br/
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 Ampliação e redução de 25 a 400% 

 Scanner via protocolo SMB, FTP ou e-mail com OCR; 

 Ter a capacidade de efetuar o reconhecimento óptico de caracteres (OCR) em língua 

portuguesa, sendo permitida a utilização de software externo ou processamento pelo 

servidor de impressão, com geração de arquivos com a extensão PDF pesquisáveis e 

envio para a pasta de rede; 

 Digitalização nos formatos TIFF, PDF, JPEG; 

 Alimentador de originais com frente e verso de capacidade mínima de 50 folhas; 

 Protocolo TCP/IP e conectividade em rede por meio de interface Ethernet 10/100 

Base TX e Wi-Fi (IEEE 802.11 b/g/n); 

 Duplex automático nativo no equipamento para impressão, cópia e digitalização; 

 Linguagem PCL5, PCL6 e PostScript 3; 

 Compatibilidade com sistemas operacionais Windows 7 e versões posteriores e 

Windows Server 2008 R2 e versões posteriores; 

 Permitir retenção de impressão e liberação via código PIN e senha do Microsoft AD 

(Active Directory); 

 Fonte de alimentação para corrente alternada com tensões de entrada de 100 a 240 

VAC (+/- 10%), 60 Hz. Será aceito transformador quando se fizer necessário, sendo 

responsabilidade da contratada o seu fornecimento, devendo o dispositivo ser de 

capacidade adequada à potência do equipamento e sem qualquer ônus à 

contratante. 

Tipo 

III 

 Tecnologia de impressão: Eletrofotográfica a seco (Laser, LED ou equivalente); 

 Impressão policromática; 

 Funcionalidades: impressão, cópia e digitalização; 

 Velocidade mínima de cópia/impressão 15 ppm (páginas por minuto); 

 Interface em português; 

 Capacidade de entrada de 500 folhas; 

 Alimentação manual (bypass) de 100 folhas; 

 Gramatura do papel de 75 a 180 g/m²; 

 Tamanhos de papel suportados: A4, Carta e Ofício; 

 Display touch screen em português; 

 Resolução de impressão de 1200 x 1200 dpi; 

 Ampliação e redução de 25 a 400%; 

 Scanner via protocolo SMB, FTP ou e-mail com OCR; 

 Ter a capacidade de efetuar o reconhecimento óptico de caracteres (OCR) em língua 

portuguesa, sendo permitida a utilização de software externo ou processamento pelo 

servidor de impressão, com geração de arquivos com a extensão PDF pesquisáveis e 

envio para a pasta de rede; 

 Digitalização nos formatos TIFF, PDF, JPEG; 

 Alimentador de originais com frente e verso de capacidade mínima de 50 folhas; 

 Protocolo TCP/IP e conectividade em rede por meio de interface Ethernet 10/100 

Base TX e Wi-Fi (IEEE 802.11 b/g/n); 

 Duplex automático nativo no equipamento para impressão, cópia e digitalização; 

 Linguagem PCL6 e PostScript 3; 

 Compatibilidade com sistemas operacionais Windows 7 e versões posteriores e 

Windows Server 2008 R2 e versões posteriores; 
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 Permitir retenção de impressão e liberação via código PIN e senha do Microsoft AD 

(Active Directory); 

 Fonte de alimentação para corrente alternada com tensões de entrada de 100 a 240 

VAC (+/- 10%), 60 Hz. Será aceito transformador quando se fizer necessário, sendo 

responsabilidade da contratada o seu fornecimento, devendo o dispositivo ser de 

capacidade adequada à potência do equipamento e sem qualquer ônus à 

contratante.  

  

3.1.3. Além disso, os equipamentos deverão contar com solução embarcada de digitalização que 

atenda aos seguintes requisitos mínimos: 

 

3.1.3.1. Suportar integração com outras soluções de software por meio de API REST; 

 

3.1.4. Permitir que o CRM-SC integre a solução embarcada de digitalização ao seu sistema de 

processos eletrônicos, que funciona por meio de API’s, de modo que os documentos 

digitalizados sejam automaticamente inseridos no sistema; 

 

3.1.4.1.1. O CRM-SC poderá fazer uso do pacote de horas técnicas discriminado no item 7, de 

modo que a CONTRATADA preste consultoria técnica para que a equipe do órgão responsável 

pelo desenvolvimento de sistemas possa fazer a integração da solução embarcada de 

digitalização ao sistema de processos eletrônicos do CRM-SC; 

 

3.1.4.2. Possibilitar que o CRM-SC crie quantidade ilimitada de aplicações com ícones, 

campos de índice, tipos de documentos, regras de validação, personalizados para cada 

tipo de fluxo de digitalização; 

 

3.1.4.3. Permitir a pré-visualização do documento digitalizado, sendo configurável sua 

necessidade por fluxo de digitalização; 

 

3.1.4.4. Permitir a exportação de imagens nos formatos PDF e/ou TIFF; 

 

3.1.4.5. Permitir a exportação dos arquivos de imagem e índice; 
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3.1.4.6. Acompanhar aplicativo OCR (Optical Character Recognition) em língua portuguesa, 

incluindo a licença de uso ou versão OEM do fabricante. O software deverá permitir a 

criação de arquivos com a extensão PDF pesquisável em modo texto com OCR. Tal 

funcionalidade pode estar embarcada no equipamento ou em servidor de rede. O 

documento processado por meio do OCR deverá ser exportado automaticamente para 

pasta na rede parametrizada previamente na solução; 

 

3.1.5. Os equipamentos deverão ser instalados nas dependências do CRM, conforme distribuição 

de quantitativos a ser estabelecida pelo CRM, por todo o estado de Santa Catarina, conforme 

tabela abaixo: 

 

Cidade Endereço 
Tipo de 

Equipamento 
Quantidade 

Florianópolis 

(Sede) 

Rodovia José Carlos Daux, 3890 – SC 401 – km 4 – Saco 

Grande – 88.032-005 

Tipo I 2 unidades 

Tipo II 7 unidades 

Tipo III 2 unidades 

Blumenau 
Rua Dr. Luiz de Freitas Melro, 395 – Ed. Columbia – Salas 

906 e 907 – Centro – 89.010-310 

Tipo II 

1 unidade 

Chapecó 
Rua Marechal Deodoro da Fonseca, 400-E – Ed. Executivo 

Piemont – Sala 304 – Centro – 89.802-140 
1 unidade 

Criciúma 
Rua Germano Magrin, 100 – Ed. Comercial Parthenon – Sala 

104 – Centro – 88.802-090 
1 unidade 

Itajaí 
Avenida Marcos Konder, 805 – Ed. Marcos Konder – Sala 

203 – Centro – 88.301-302 
1 unidade 

Joaçaba 
Avenida Santa Terezinha, 243 – Cond. Ed. Centro 

Profissional – Sala 201 – Centro – 89.600-000 
1 unidade 

Joinville 
Rua Dr. Marinho Lobo, 80 – Salas 101 e 102 – Centro – 

89.201-020 
1 unidade 

Lages Rua João de Castro, 68 – Sala 6 – Centro – 88.501-160 1 unidade 

Porto União 
Rua Prudente de Moraes, 300 – Galeria Mayer – Sala 10 – 

Centro – 89.400-000 
1 unidade 

Rio do Sul 
Rua Humaitá, 19 – Ed. Coimbra – Sala 05 – Jd. América – 

89.160-000 
1 unidade 

São Miguel 

do Oeste 

Avenida Getúlio Vargas, 100 – Ed. Felhen – Sala 203 – 

Centro – 89.900-000 
1 unidade 

 

3.1.5.1. No ato da instalação do equipamento, a CONTRATADA deverá realizar treinamento com 

os funcionários da respectiva unidade, no qual deverão ser abordadas, no mínimo, 
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questões como: boas práticas de impressão, utilização das ferramentas e recursos dos 

equipamentos e soluções para problemas mais comuns; 

 

3.1.5.1.1. A CONTRATADA deverá, ainda, realizar, separadamente, treinamento 

especificamente voltado aos funcionários do Setor de Tecnologia da Informação, no qual 

deverão ser abordadas, no mínimo, questões como: administração e configuração do 

sistema e dos equipamentos, e soluções para problemas mais comuns. 

 

3.1.6. A CONTRATADA deverá fornecer todos os equipamentos de impressão, cópia e 

digitalização, bem como as soluções de softwares associadas, contemplando, inclusive, 

instalação nas dependências do CRM, nas quantidades, especificações técnicas e demais 

características em conformidade com o Termo de Referência; 

 

3.1.7. Todos os equipamentos fornecidos pela CONTRATADA deverão ser novos ou seminovos 

com, no máximo, dois anos de uso, contados desde a data de aquisição, e não poderão estar 

fora de fabricação; 

 

3.1.7.1. Para fins de comprovação, a licitante deverá apresentar, no ato da assinatura do 

contrato, declaração dirigida a este processo licitatório, enumerando todos os 

equipamentos contemplados na proposta com seus respectivos números de série e 

comprovando a data de aquisição de todos eles por meio da apresentação de nota 

fiscal. Deverá constar, ainda, a informação de que os equipamentos não estão fora de 

fabricação; 

 

3.1.7.1.1. Nos casos em que não constem os números de série dos equipamentos na 

nota fiscal, a CONTRATADA poderá apresentar auto declaração na qual estejam 

listados os números de séries de cada equipamento, bem como a sua respectiva 

data de aquisição; 
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3.1.7.1.2. Caso verifique-se, a qualquer tempo, que as informações prestadas são 

inverídicas, a CONTRATADA ficará obrigada a substituir os equipamentos por 

outros que atendam aos requisitos do Edital, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

3.1.8. Todos os equipamentos fornecidos deverão possuir interface de rede nativa ou acessório 

do próprio fabricante que habilite o uso em rede. Os ativos de rede e o cabeamento, 

necessários para ativação dos equipamentos, bem como o devido fornecimento de energia, 

ficarão a cargo do CRM; 

 

3.1.9. Caberá à CONTRATADA, caso necessário, fornecer e instalar desumidificadores de papel e 

estabilizadores/transformadores de tensão compatíveis com a potência dos equipamentos; 

 

3.1.10. Será aceito apenas um modelo de equipamento por tipo, visando a padronização do parque 

de impressão, facilitando assim, a utilização de drivers e equipamentos pelos usuários. Todos 

os equipamentos deverão ser entregues acondicionados adequadamente, em caixas lacradas, 

de forma a permitir completa segurança durante o transporte; 

 

3.1.11. Em caso de descontinuidade de fabricação do produto fornecido, o modelo referente ao 

tipo poderá ser substituído por outro modelo, com características iguais ou superiores, desde 

que esteja em conformidade com a especificação técnica apresentada no Termo de 

Referência; 

 

3.1.12. Todos os equipamentos deverão ter, obrigatoriamente, recurso de contabilização de 

páginas impressas e copiadas, para comparação com os resultados obtidos pelo sistema de 

contabilização e aferição dos volumes efetivamente impressos, possibilitando a auditagem 

dos serviços; 

 

3.1.13. A CONTRATADA deverá providenciar o desligamento, o transporte e a reinstalação de 

qualquer equipamento, na ocorrência de alteração do local de instalação, quando solicitado 

pelo CRM, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. Nesta hipótese, a CONTRATADA não 
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poderá cobrar as despesas com embalagem, seguro, transporte e reinstalação do 

equipamento no novo local; 

 

3.1.14. A CONTRATADA deverá providenciar a substituição dos equipamentos instalados em que o 

contador físico seja superior a 48 (quarenta e oito) vezes do ciclo mensal do equipamento ou 

que apresentem problemas recorrentes; 

 

3.1.14.1. Entende-se como recorrente a ocorrência de 4 (quatro) problemas em um mesmo 

equipamento no intervalo de 30 (trinta) dias; 

 

3.1.15. Todas as impressões deverão passar pelos servidores de impressão do CRM, nos quais 

estará instalada a solução de gestão de impressão, que deverá registrar todas as informações 

conforme solicitado no Termo de Referência; 

 

3.1.16. O CRM poderá solicitar que as impressoras sejam configuradas de modo que recebam 

somente impressões a partir de servidores de impressão definidos pela equipe do Setor de 

Tecnologia da Informação do CRM-SC, bloqueando qualquer outra fonte de envio de 

impressões; 

 

3.1.17. A solução de impressão deverá se adaptar às atuais necessidades de impressão e à rede 

corporativa do CRM-SC. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA prover a solução 

de impressão aos atuais aplicativos, ressaltando que nenhum programa existente deverá ser 

alterado para atender a contratação dos serviços que são objeto deste edital; 

 

3.1.18. Não serão contabilizadas, para fins de pagamento, as impressões defeituosas, borradas, 

manchadas e/ou amassadas decorrentes de falhas de responsabilidade da CONTRATADA 

(atolamentos, falhas no toner, dentre outros). 

 

3.2. Software de Gestão de Impressões e Cópias (Item 6) 
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3.2.1. A CONTRATADA deverá fornecer um sistema para gestão de impressão, instalado nos 

servidores do CRM-SC. Caberá à contratada garantir a disponibilidade dos serviços, atualização e 

manutenção da solução integrada durante a vigência do contrato. O software deverá ter 

interface web em português e atender, no mínimo, aos seguintes requisitos básicos: 

 

3.2.1.1. Ser capaz de armazenar, no servidor de contabilização, informações relativas 

a usuário, horário de impressão, impressora, número de páginas, modo de impressão (cor 

ou P&B), tamanho do papel e custo para cada documento impresso; 

 

3.2.1.2. Suporte aos sistemas operacionais (clientes) Microsoft Windows 7 e versões 

posteriores; 

 

3.2.1.3. Suporte aos sistemas operacionais (servidores) Microsoft Windows Server 

2008 R2 e versões posteriores; 

 

3.2.1.4. O banco de dados utilizado pela solução deverá ser licenciado 

adequadamente pela CONTRATADA ou de uso livre; 

 

3.2.1.5. A solução deverá suportar, no mínimo, uma quantidade de equipamentos 

25% (vinte e cinco por cento) superior à solicitada neste Termo de Referência; 

 

3.2.1.6. Permitir a definição de custos por página, diferenciando custos para 

impressão em cor, monocromática e simplex/duplex; 

 

3.2.1.7. Fornecer relatórios de contabilização e de custos via web por usuários, 

impressoras e centro de custo; 

 

3.2.1.8. Permitir a definição de centros de custos de usuários e a geração de 

relatórios a partir dos mesmos; 
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3.2.1.9. Permitir a exportação dos dados para análise em formato compatível com o 

Microsoft Excel; 

 

3.2.1.10. Possuir integração ao Microsoft Active Directory para gerenciamento de 

usuários; 

 

3.2.1.11. Possuir suporte em português; 

 

3.2.1.12. Possuir mobilidade na impressão por meio da tecnologia follow me nos 

equipamentos, nos quais o usuário não precisará escolher em qual equipamento deseja 

imprimir. Deverá haver uma fila de impressão na qual será possível optar por imprimir ou 

apagar os trabalhos de impressão mediante a digitação do PIN do usuário; 

 

3.2.1.13. Permitir criar mecanismo de identificação de impressões corporativas e 

particulares, possibilitando aos usuários categorizar suas impressões, nos casos que forem 

categorizadas incorretamente; 

 

3.2.1.14. Exportar, no formato CSV, os dados das impressões particulares, para 

importação no sistema de RH do CRM-SC e eventual desconto em folha dos funcionários; 

 

3.2.1.15. Permitir o funcionamento normal do ambiente de impressão quando caso 

ocorra falha do servidor de contabilização; 

 

3.2.1.16. Aviso de consumo ambiental para conscientização da responsabilidade e 

compromisso com o meio ambiente; 

 

3.2.1.17. Permitir a criação de níveis de acesso e administração, por usuários; 

 

3.2.1.18. Suporte remoto do próprio fabricante do software ou de canal autorizado 

no próximo dia útil após a abertura do chamado. 
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3.2.1.18.1. Caso não seja possível a resolução de eventual problema por meio de 

acesso remoto ou a solução aplicada nessa modalidade não seja satisfatória, a 

CONTRATADA fica obrigada a prestar, por meio do próprio fabricante ou seu 

canal autorizado, atendimento on-site na cidade de Florianópolis (local de 

instalação do software no servidor de gerenciamento especificado) em, no 

máximo, dois dias úteis, sem qualquer ônus ao CRM-SC. 

 

3.3. Suporte Técnico 

 

3.3.1. Todo o suporte aos usuários da solução disponibilizada pela CONTRATADA deverá atender 

às disciplinas, processos e práticas especificados a seguir: 

 

3.3.1.1. Suporte Técnico de 1º Nível 

 

3.3.1.1.1. A CONTRATADA deverá prover suporte técnico necessário ao atendimento 

das necessidades do CRM-SC e dentro do escopo solicitado, contando com 

tele atendimento por meio de telefone, e-mail e sistema web. Os serviços da 

central de suporte deverão abranger a abertura de chamados, o controle de 

chamados em andamento, a resolução de dúvidas correlatas à solução 

implantada e a assistência ao suporte técnico interno do CRM-SC, 

exclusivamente em relação ao escopo do Edital; 

 

3.3.1.1.2. Caberá à CONTRATADA estimar a estrutura que necessitará para atender a 

este item e cumprir os níveis de serviço determinados (Acordo de Níveis de 

Serviços) deste Termo de Referência; 

 

3.3.1.1.3. O suporte técnico de 1º nível terá de ser disponibilizado aos usuários dos 

serviços de impressão, cópia e digitalização, mediante a utilização dos 

seguintes meios de comunicação: 
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3.3.1.1.3.1. Telefone e e-mail: de segunda a sexta‐feira, das 8h às 18h (exceto 

feriados nacionais); 

 

3.3.1.1.3.2. Internet para a realização de consultas: 24 horas por dia, 7 dias por 

semana e 365 dias por ano; 

 

3.3.1.1.4. Os custos de suporte técnico de 1º nível deverão estar incluídos nos valores 

da proposta apresentada pela CONTRATADA; 

 

3.3.1.2. Suporte Técnico Local 

 

3.3.1.2.1. O suporte técnico local deverá ser presencial, contemplando todos os 

municípios em que o CRM-SC tenha unidades, conforme listado no Termo de 

Referência. Este tipo de suporte será acionado toda vez que um equipamento 

contratado apresentar falha que interrompa ou prejudique seu 

funcionamento; 

 

3.3.1.2.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar mão‐de‐obra qualificada pelo 

fabricante para a gestão dos equipamentos instalados nas dependências do 

CRM-SC; 

 

3.3.1.2.3. A CONTRATADA deverá manter técnicos próprios ou credenciados 

residentes dentro de um raio de, aproximadamente, 200 (duzentos) 

quilômetros dos municípios nos quais o CRM-SC mantém sua Sede e 

Delegacias Regionais, que são: Florianópolis, Blumenau, Chapecó, Criciúma, 

Lages, Joaçaba, Joinville, Porto União, Rio do Sul, São Miguel do Oeste e 

Tubarão; 

 

3.3.1.2.4. A fim de dirimir eventuais dúvidas, consideremos como exemplo a existência 

de um técnico residente na cidade de Blumenau: neste caso, estariam dentro 

da área de cobertura as Delegacias Regionais de Blumenau, Itajaí, Joinville e 
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Rio do Sul, não havendo necessidade de manutenção de um técnico em cada 

um dos municípios listados; 

 

3.3.2. Caberá à CONTRATADA estimar a estrutura que necessitará para atender a este item e 

cumprir os níveis de serviço determinados no item 3.3.14 (Acordo de Níveis de Serviços) 

deste Termo de Referência. 

 

3.3.2.1. Sistema de gestão de serviços 

 

3.3.2.1.1. A CONTRATADA deverá possuir ferramenta própria que permita a abertura 

e o acompanhamento de chamados técnicos de qualquer natureza por meio 

da internet, permitindo a criação de níveis de acesso e administração por 

usuários; 

 

3.3.2.1.2. O sistema deverá permitir o acompanhamento de evolução, gráfico e 

detalhado dos incidentes e solicitações de apoio em aberto ou concluídas, por 

períodos; 

 

3.3.2.1.3. O sistema deverá permitir o acompanhamento do inventário completo dos 

equipamentos instalados; 

 

3.3.2.1.4. O sistema deverá permitir o controle do departamento onde o equipamento 

está alocado, o centro de custo ao qual ele pertence, o contato do responsável 

pela fiscalização da execução contratual e mostrar a produção média de cada 

equipamento; 

 

3.3.2.1.5. O sistema deverá disponibilizar todas as suas funcionalidades operacionais 

por meio de interface web e ser acessível via internet e intranet; 

 

3.3.2.2. Acordo de Níveis de Serviços 
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3.3.2.2.1. Para atendimento do Acordo de Níveis de Serviços, a CONTRATADA deverá 

respeitar os prazos e metas descritos nos itens abaixo: 

 

3.3.2.2.2. O prazo máximo para atendimento presencial, após a abertura do chamado 

técnico, será de até 8 (oito) horas úteis para a sede do CRM-SC (Florianópolis) 

e 16 (dezesseis) horas úteis para as demais localidades; 

 

3.3.2.2.3. O prazo máximo para eventuais substituições de peças e/ou aplicações de 

correções nos softwares básicos pré‐instalados será de até 24 (vinte e quatro) 

horas úteis após o primeiro atendimento presencial. Neste caso, o dispositivo 

deverá ser substituído por outro de backup, se solicitado pelo CRM-SC, sem 

nenhum ônus à CONTRATANTE; 

 

3.3.2.2.4. Todas as ordens de serviço abertas pelo help desk de 1º nível deverão ser 

atendidas em, no máximo, 8 (oito) horas úteis, contados a partir de seu 

registro; 

 

3.3.2.2.5. Para efeito de apuração do prazo de atendimento de uma solicitação, 

considera-se “hora útil” aquela compreendida entre o período das 8h às 18h 

de segunda a sexta-feira, exceto feriados nacionais; 

 

3.3.2.2.6. Para execução dos serviços de manutenção, quando necessário, os 

equipamentos poderão ser transportados para os laboratórios/oficinas da 

empresa a ser CONTRATADA, desde que substituídos por outros com a mesma 

configuração ou superior, sem ônus adicional para o CRM-SC; 

 

3.3.2.2.7. A CONTRATADA não será responsabilizada pelos prazos estabelecidos acima 

quando o chamado for originado por falha, interrupção ou qualquer outra 

ocorrência nos serviços de telecomunicações ou energia elétrica que atendem 

à infraestrutura interna do CRM-SC; indisponibilidade de dados, 

inconsistência de dados e informações geradas pelo CRM-SC; infraestrutura e 
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capacidade de ambiente de tecnologia do CRM-SC, não se caracterizando, 

nesses casos, a indisponibilidade dos serviços ou inadimplemento da 

CONTRATADA; 

 

3.3.2.2.8. Toda e qualquer intervenção no ambiente produtivo resultante de serviços 

de suporte técnico deve ser executada somente mediante prévia autorização 

do CRM-SC, a partir de informações claras dos procedimentos que serão 

adotados/executados; 

 

3.3.2.2.9. No final do atendimento e resolução da ocorrência, o técnico da 

CONTRATADA realizará, em conjunto com representantes do CRM-SC, testes 

para verificação dos resultados obtidos, certificando-se do restabelecimento 

à normalidade e/ou resolução do problema; 

 

3.3.2.2.10. Nos casos em que o atendimento não se mostrar satisfatório, o 

usuário fará reabertura do chamado, mantendo-se as condições e prazos do 

chamado inicial. 

 

4. SIGILO E SEGURANÇA DOS DADOS 

 

4.1. Os serviços contratados deverão ser prestados em conformidade com leis, normas e 

diretrizes vigentes no âmbito da Administração Pública Federal relacionadas à Segurança da 

Informação e Comunicações (SIC); em especial atenção à Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 

2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais e à Política de Segurança da Informação e 

Comunicações do CONTRATANTE; 

 

4.2. As CONTRATADAS deverão tratar como confidenciais e zelar pelo sigilo de todos os dados, 

informações ou documentos que tomar conhecimento em decorrência da prestação dos 

serviços objetos destas contratações. Além disso, deverão submeter-se às normas e políticas 

de segurança do CRM-SC, devendo orientar seus empregados e/ou prepostos neste sentido, 

sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa; 
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4.3. As CONTRATADAS deverão comprometer-se, por si e por seus funcionários, em documento 

formal, a aceitar e aplicar rigorosamente todas as normas e procedimentos de segurança 

implementados no ambiente de Tecnologia da Informação do CRM-SC, inclusive com a 

assinatura do ANEXO I – TERMO DE SIGILO E CONFIDENCIALIDADE; 

 

4.4. As CONTRATADAS deverão comunicar ao CRM-SC, com a antecedência mínima necessária, 

qualquer ocorrência de transferência, remanejamento ou demissão de funcionários 

envolvidos diretamente na execução do CONTRATO, para que seja providenciada a 

revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas, informações e recursos do CRM-

SC porventura colocados à disposição para realização dos serviços contratados; 

 

4.5. As CONTRATADAS deverão adotar critérios adequados para o processo seletivo de 

profissionais que irão atuar diretamente na execução dos OBJETOS, com o propósito de 

evitar a incorporação de perfis que possam comprometer a segurança ou credibilidade do 

CRM-SC; 

 

4.6. As soluções ofertadas pela CONTRATADAS deverão dispor de plano de comunicação de 

incidentes, devendo as CONTRATADAS informar imediatamente ao CRM-SC todos os 

incidentes de segurança da informação ou existência de vulnerabilidades dos objetos da 

contratação. Serão considerados os eventos não previstos ou não desejados, bem como 

qualquer violação das regras de sigilo estabelecidas que tenham ocorrido por sua ação ou 

omissão, independentemente de dolo, que acarretem dano à confidencialidade, 

disponibilidade, integridade ou autenticidade dos dados do CRM-SC; 

 

4.7. As soluções deverão dispor de medidas para garantir a proteção dos dados, antecipando 

ameaças à privacidade, à segurança e à integridade, prevenindo acesso não autorizado às 

informações; 

 

4.8. As CONTRATADAS comprometem-se a preservar os dados do CRM-SC aos quais venham a 

ter acesso, protegendo-os contra acessos indevidos e abster-se-ão de replicar ou realizar 
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cópias de segurança (backups) destes dados sem o consentimento explícito do CRM-SC, 

devendo informar, imediatamente e formalmente, qualquer tentativa, inclusive por meios 

judiciais, de acesso aos dados. 

5. CONDIÇÕES DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. O prazo de entrega dos objetos é de, no máximo, 30 (trinta) dias corridos a partir da data de 

assinatura do contrato, em remessa única, observado o seguinte cronograma: 

 

Item Descrição Quantidade Prazo de Desembolso 

1 

Multifuncional 

monocromática A3 com 

velocidade de impressão 

de 40 ppm (páginas por 

minuto) 

2 unidades 

12 parcelas mensais, de igual 

valor, para cada equipamento 

instalado, que serão pagas em 

até 30 dias após o mês 

referente à prestação do 

serviço 

2 

Multifuncional 

monocromática A4 com 

velocidade de impressão 

de 30 ppm (páginas por 

minuto) 

17 

unidades 

12 parcelas mensais, de igual 

valor, para cada equipamento 

instalado, que serão pagas em 

até 30 dias após o mês 

referente à prestação do 

serviço 

3 

Multifuncional 

policromática A4 com 

velocidade de impressão 

de 15 ppm (páginas por 

minuto) 

2 unidades 

12 parcelas mensais, de igual 

valor, para cada equipamento 

instalado, que serão pagas em 

até 30 dias após o mês 

referente à prestação do 

serviço 

4 

Valor por página 

impressa/copiada 

(monocromática A4) 

Produção mensal 

estimada: 25.000 

páginas 

- 

12 parcelas mensais, com valor 

referente ao número de 

páginas impressas/copiadas no 

mês, que serão pagas em até 30 

dias após o mês referente à 

prestação do serviço 

5 

Valor por página 

impressa/copiada 

(policromática A4) 

Produção mensal 

estimada: 500 páginas 

- 

12 parcelas mensais, com valor 

referente ao número de 

páginas impressas/copiadas no 

mês, que serão pagas em até 30 

dias após o mês referente à 

prestação do serviço 

6 

Licenciamento de 

software de gestão de 

impressões e cópias 

adequado à quantidade 

- 

12 parcelas mensais, de igual 

valor, que serão pagas em até 

30 dias após o mês referente à 

prestação do serviço 
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de equipamentos a 

serem contratados 

 

7 

Pacote de Horas 

Técnicas para 

Consultoria e Integração 

Até 48 

horas 

As horas serão pagas, se houver 

consumo por parte do CRM-SC, 

em até 30 dias após o mês 

referente à prestação do 

serviço 

 

5.1.1. Caso o prazo de entrega inicial não seja suficiente para execução do objeto, ele 

poderá ser estendido em mais 30 (trinta) dias corridos, mediante apresentação de justificativa 

pela CONTRATADA. A justificativa deverá ser entregue com antecedência mínima de 15 (quinze) 

dias corridos em relação ao vencimento do prazo inicial; 

 

5.1.2. Serão aceitas entregas parceladas, desde que apresentada justificativa da 

CONTRATADA; 

 

5.1.3. No ato da entrega, o objeto deverá estar acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e data da 

aquisição; 

 

5.1.4. Quando necessário, a entrega de todos os itens deste termo de referência deverá 

ser agendada pelo e-mail informatica01@crmsc.org.br com o Fiscal Técnico do contrato, e 

serão entregues em meio eletrônico. Alternativamente, poderá ser feito contato para 

agendamento pelo telefone (48) 3952-5009; 

 

5.1.5. Os itens serão recebidos provisoriamente no prazo de 7 (sete) dias úteis, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência 

e na proposta. 

 

5.1.6. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta; 
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5.1.7. Os itens serão recebidos definitivamente no prazo de 7 (sete) dias úteis, contados 

do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado; 

5.1.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 

no dia do esgotamento do prazo; 

 

5.1.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

6. VALOR ESTIMADO TOTAL 

 

6.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 188.640,00 (cento e oitenta e oito mil e 

seiscentos e quarenta reais). 

 

7. VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

7.1. O contrato vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, podendo 

ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitado a 48 (quarenta e oito) meses, desde 

que haja preços e condições mais vantajosas para a Administração, nos termos do Inciso IV, 

Art. 57, da Lei nº8.666, de 1993; 

7.2. A prorrogação do contrato dependerá da verificação da manutenção da necessidade, 

economicidade e oportunidade da contratação. 

 

8. REAJUSTE 

 

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas; 

 

8.2. Os preços dos serviços, desde que observado o intervalo mínimo de 12 (doze) meses 

contados da data limite para apresentação da proposta ou, nos reajustes subsequentes ao 
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primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, serão 

reajustados utilizando-se a variação acumulada do Índice de Custos de TI (ICTI/IPEA), 

ocorrida no período, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade, adotando-se a seguinte fórmula: 

 

Pr = P + (P x V) 

Onde: 

Pr = preço reajustado, ou preço novo; 

P = preço atual (antes do reajuste); 

V = variação percentual de modo que (P x V) significa o acréscimo ou decréscimo de preço 

decorrente do reajuste. 

 

8.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer; 

 

8.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 

pela legislação então em vigor; 

 

8.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

9. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

9.1. Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em 

regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, 

em sua forma eletrônica; 

 

http://www.crmsc.org.br/


 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SANTA CATARINA – CRM-SC 
 

 

Rodovia José Carlos Daux, nº 3890, SC-401, km 4, Bairro Saco Grande, CEP 88032-005 – Florianópolis, SC 

(48) 3952-5000 | www.crmsc.org.br | protocolo@crmsc.org.br 
 

9.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 

de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º 

do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada; 

 

9.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

CONTRATADA e da CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

 
 

10. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

10.1. Não haverá a exigência de garantia de execução do objeto. No caso da “não” execução do 

objeto serão aplicadas as sanções administrativas determinadas neste Termo de Referência. 

10.1.1. Sem prejuízo da cobrança por via judicial.  

 

10.2. Não há no objeto motivação para garantia contratual, especialmente porque não existirem 

encargos trabalhistas a serem cobertos pelo CRM-SC no caso de um descumprimento 

contratual. Não é o caso, também, de pagamento antecipado para a prestação do serviço. 

 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, pela conta de recurso 6.2.2.1.1.33.90.39.007 LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS do orçamento do CRM-SC para o exercício 2021;; 

 

11.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 

12. SUBCONTRATAÇÃO 

 

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
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13. OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

 

13.1. Obrigações do CRM-SC 

 

13.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com as cláusulas contratuais, editalícias e os termos de sua PROPOSTA; 

 

13.1.2. Nomear Gestor e Fiscal Técnico do CONTRATO para exercer o acompanhamento e 

fiscalização da execução contratual e mantendo, inclusive, o registro histórico 

devidamente documentado, conforme o disposto inc. XIV do art. 33 da IN-01/2019/SGD; 

 

13.1.3. Receber o objeto/serviço fornecido pela CONTRATADA que esteja em conformidade 

com a PROPOSTA aceita, conforme inspeções realizadas, observando o disposto no art. 

33 da IN-01/2019/SGD; 

 

13.1.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do(s) serviço(s), conforme 

resultados aferidos, no prazo e condições estabelecidas no EDITAL, seus anexos e no 

Contrato; 

 

13.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 

fornecida pela CONTRATADA, em conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN nº 

05/2017/SEGES/MPDG; 

 

13.1.6. Notificar a CONTRATADA por escrito (ou por meio eletrônico hábil) da ocorrência 

de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção; 

 

13.1.7. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 

cabíveis, de acordo com o devido processo administrativo e garantidos os direitos de 

contraditório e ampla defesa; 

 

13.1.8. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 

fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação; 
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13.1.9. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da Solução de 

Tecnologia da Informação por parte da CONTRATADA, com base em pesquisas de 

mercado, quando aplicável; 

 

13.1.10. Realizar, no momento da licitação e sempre que possível, diligências com o 

LICITANTE classificado provisoriamente em primeiro lugar, para fins de comprovação de 

atendimento aos critérios de seleção; 

 

13.1.11. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, a exemplo 

daqueles listados no art. 5° da IN 05/SEGES/MPDG de 26/05/2017; e 

 

13.1.12. Não transferir à CONTRATADA a responsabilidade para realização de atos 

administrativos ou a tomada de decisão. 

 

13.2. Obrigações da CONTRATADA 

 

13.2.1. Garantir a fiel execução dos serviços contratados de acordo com os termos 

contratuais, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 

 

13.2.2. Fornecer o objeto da contratação, atendendo às normas e condições deste Termo 

de Referência, não sendo admitida qualquer modificação em sua execução, sem prévia 

autorização formal do CRM-SC; 

 

13.2.3. Indicar formalmente e manter PREPOSTO apto a representá-la junto ao 

CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do CONTRATO, de acordo com 

os requisitos definidos; 

 

13.2.4. Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a 

fiscalização do contrato, adotando as providências requeridas relativas à execução dos 

serviços pelos empregados; 

 

13.2.5. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, 

inerentes à execução do objeto contratual; 
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13.2.6. Reparar, refazer, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 

parte, no prazo fixado pelo gestor do CONTRATO, os serviços efetuados em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados – ressalvada a aplicação de glosas e sanções pelo não cumprimento dos 

critérios de qualidade e/ou não atendimento a orientações do CONTRATANTE; 

 

13.2.7. Reparar quaisquer danos diretamente causados ao CRM-SC, ou a terceiros por culpa 

ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da 

relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o 

acompanhamento da execução dos serviços; 

 

13.2.8. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da solução de 

tecnologia da informação pelo CRM-SC, cujo representante terá poderes para sustar o 

fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a 

medida necessária; 

 

13.2.9. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do GESTOR DO 

CONTRATO, inerentes à execução do objeto contratual; 

 

13.2.10. Informar prontamente ao CONTRATANTE sobre fatos e/ou situações relacionadas à 

prestação dos serviços contratados que representem risco ao êxito da contratação ou o 

cumprimento de prazos exigidos, além de responsabilizar-se pelo conteúdo e 

veracidade das informações prestadas - sob pena de incorrer em situações de dolo ou 

omissão; 

 

13.2.11. Manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da Solução de 

Tecnologia da Informação durante a execução do contrato, conforme disposto no art. 

17 da Instrução Normativa SGD/ME n° 01/2019; 

 

13.2.12. Fornecer, sempre que solicitado, amostra para realização de Prova de Conceito para 

fins de comprovação de atendimento das especificações técnicas; 

 

13.2.13. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se 

fizerem no objeto contratual, até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do seu 

valor total; 
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13.2.14. Manter o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos e 

especificações que a ela venham a ser confiados ou que venha a ter acesso em razão da 

execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-los, 

reproduzi-los ou deles dar conhecimento a quaisquer terceiros; 

 

13.2.15. Quando especificado, manter durante a execução do CONTRATO equipe técnica 

composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para 

fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação de acordo com os requisitos 

contratados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 

13.2.16. Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do 

serviço, com o intento de verificar as condições em que o serviço está sendo prestado; 

 

13.2.17. Manter seus empregados sob as normas disciplinares do CRM-SC, substituindo, no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer que seja 

considerado inconveniente pelo representante do CRM-SC; 

 

13.2.18. Recrutar, selecionar e encaminhar ao CRM-SC os empregados necessários à 

realização dos serviços, de acordo com a qualificação mínima exigida; 

 

13.2.19. Realizar os treinamentos que se fizerem necessários para o bom desempenho das 

atribuições de seus empregados e quanto aos princípios básicos de postura no ambiente 

de trabalho, tratamento de informações recebidas e manutenção de sigilo, 

comportamento perante situações de risco e atitudes para evitar atritos com servidores, 

colaboradores e visitantes do CRM-SC; 

 

13.2.20. Nas situações em que se faça necessária a execução dos serviços no ambiente do 

CRM-SC, a CONTRATADA se responsabiliza pelo transporte do seu pessoal até as 

dependências do CRM-SC, por meio próprio ou mediante vale transporte, inclusive em 

casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações em que se faça 

necessária a execução dos serviços em regime extraordinário, para assegurar a 

continuidade normal dos serviços, quando for o caso; 

 

13.2.21. Apresentar os empregados diretamente envolvidos na prestação dos serviços junto 

ao CONTRATANTE devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 

quando for o caso; 
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13.2.22. Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão ao ambiente físico deste para a execução do(s) serviço(s) – 

instruindo-os quanto à necessidade de acatar as normas internas vigentes; 

 

13.2.23. Zelar pelo cumprimento de leis e normas relativas à segurança e medicina do 

trabalho durante a execução de quaisquer serviços de sua responsabilidade nas 

instalações do CONTRATANTE. Assim como cumprir as normas do CONTRATANTE 

aplicáveis em suas instalações funcionais, inclusive regras de acesso e controles de 

segurança; 

 

13.2.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

 

13.2.25. Arcar com todos os custos administrativos de sua responsabilidade relacionados ao 

OBJETO e à execução do CONTRATO, responsabilizando-se por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao CONTRATANTE; 

 

13.2.26. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta 

contratação; 

13.2.27. Manter, durante toda a execução do CONTRATO, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação – assim como deve zelar pelo cumprimento de suas obrigações legais, fiscais e 

trabalhistas; 

 

13.2.28. Pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, os 

encargos sociais devidos, exibindo, sempre que solicitado, as comprovações respectivas; 

 

13.2.29. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, devendo saldá-los na época própria, 

vez que os seus empregados não manterão qualquer vínculo empregatício com o CRM-

SC; 

 

13.2.30. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
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vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido 

em dependência do CRM-SC; 

 

13.2.31. Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou 

penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por 

prevenção, conexão ou continência; 

 

13.2.32. Autorizar a Administração do CRM-SC, fornecendo os cálculos e os documentos 

necessários, a realizar os pagamentos de salários e demais benefícios diretamente aos 

empregados, bem como os recolhimentos das contribuições previdenciárias e os 

depósitos do FGTS, quando estes não forem honrados pela CONTRATADA, deduzindo 

das faturas devidas os referentes valores; 

 

13.2.33. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 

Administração, esses valores serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o 

objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento dos salários e das demais 

verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS; 

 

13.2.34. Autorizar, quando de eventual rescisão contratual, a Administração do CRM-SC a 

reter, cautelarmente, os valores das faturas correspondentes a um mês de serviço para 

pagamento direto aos empregados, até a efetiva comprovação dos pagamentos das 

verbas rescisórias pela CONTRATADA; 

 

13.2.35. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CRM-SC, nem pode 

onerar o objeto deste contrato, e; 

 

13.2.36. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

 

13.2.36.1. A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver 

prévia autorização do CRM-SC; 

 

13.2.36.2. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 

CRM-SC, ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de 

cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, parente em 
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linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, durante a vigência deste 

contrato; 

 

13.2.36.3. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

 

13.2.36.4. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob 

alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos 

previstos em lei. 

 

14. CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 

14.1. O CRM-SC emitirá formalmente sua validação e aceite após o fornecimento e, quando for 

o caso, implantação do objeto, autorizando a CONTRATADA a proceder a emissão da fatura 

de cobrança. Nesse sentido, a entrega do relatório de conclusão de entrega por parte da 

CONTRATADA é condição fundamental e necessária para o pagamento referente à entrega 

dos itens; 

 

14.1.1. A validação por parte do CRM-SC ocorrerá no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

contados do primeiro dia útil após a entrega do relatório de conclusão de entrega. 

 

14.2. Do local de execução 

 

14.2.1. A execução do objeto se dará presencialmente ou remotamente, conforme a 

necessidade de cada caso; 

 

14.2.2. Havendo algum item que necessite de execução presencial, os endereços de 

referência são aqueles listados no item 3.1.4. 

 

14.3. Dos prazos e horários de execução 
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14.3.1. Como padrão e quando não especificado em contrário, considerar-se-á como dia 

útil o intervalo das 8h às 18h de segunda a sexta-feira, excetuando-se os feriados 

nacionais; 

 

14.3.2. As atividades que demandam qualquer tipo de serviço que possam gerar impacto 

no funcionamento do órgão e/ou de seus sistemas deverão ser executadas 

prioritariamente fora do horário normal de expediente. Sendo que, todo e qualquer 

serviço eventualmente executado fora do horário de expediente, aos sábados, 

domingos e feriados, seja no ambiente da CONTRATADA ou no ambiente do 

CONTRATANTE, não implicarão nenhum acréscimo ou majoração nos valores devidos à 

CONTRATADA. 

 

14.4. Do preposto da contratada 

 

14.4.1. A CONTRATADA deverá indicar PREPOSTO (account manager), que será responsável 

por acompanhar a execução do CONTRATO e atuar como interlocutor administrativo 

principal junto ao CONTRATANTE incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e 

responder às questões legais e administrativas referentes à execução contratual. 

 

14.5. Do período de implantação e adequação operacional 

 

IMPLANTAÇÃO OPERACIONAL 

14.5.1.1.1. I

D 
DESCRIÇÃO DO MARCO PRAZO LIMITE (EM DIAS) 

1 
Prazo limite para iniciar o fornecimento/implantação 

do objeto 

Em até, no máximo, 30 (trinta) dias após assinatura do 

CONTRATO. 

2 Prazo limite para conclusão da implantação. 
Em até, no máximo, 10 (dez) dias após o início da 

implantação. 

 

14.6. Níveis mínimos de serviço exigidos 
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14.6.1. Os NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO (ou NÍVEIS DE SERVIÇO) definem critérios objetivos 

e mensuráveis cuja finalidade é aferir e avaliar os resultados dos serviços contratados e 

o desempenho da CONTRATADA, conforme apresentado mais adiante. Neles 

encontram-se definidos: a maneira pela qual estes fatores serão avaliados; o nível 

mínimo aceitável; e a cobrança dos valores será realizada via administrativa ou judicial, 

quando o serviço prestado não alcançar o nível esperado; 

 

14.6.2. Os NÍVEIS DE SERVIÇOS devem ser considerados e entendidos pela CONTRATADA 

como um compromisso e comprometimento de qualidade que está assumindo para a 

prestação dos serviços. Portanto, no decorrer da execução contratual a CONTRATADA 

deverá monitorar continuamente seus indicadores, zelando pela qualidade dos serviços 

e pela efetiva entrega de resultados; 

 

14.6.3. Eventualmente poderão existir impedimentos técnicos para o atendimento dos 

prazos previamente estabelecidos para uma demanda ou indicador. Nesses casos, a 

CONTRATADA deverá notificar formalmente o CONTRATANTE – ficando a critério 

exclusivo deste último avaliar os impedimentos, assim como acatar ou rejeitar as 

justificativas apresentadas; 

14.6.4. Indicadores de níveis de serviço 

Níveis de Ajuste em Relação à Tabela de Acordo de Níveis de Serviço (ANS) 

Tipo de 

Suporte 

N1 (Sem 

aplicação 

de 

ajustes) 

N2 

(Desconto 

de 5% do 

valor da 

parcela 

mensal) 

N3 

(Desconto 

de 10% do 

valor da 

parcela 

mensal) 

N4 

(Desconto 

de 20% do 

valor da 

parcela 

mensal) 

1 – 

Suporte 

Técnico 

de 1º 

Nível 

Sem 

atraso 

Atraso de 

1h01min a 

4h 

Atraso de 

4h01min a 

8h 

Atraso de 

8h01min a 

16h 

2 – 

Suporte 

Técnico 

Local 

Sem 

atraso 

Atraso de 

até 2h 

Atraso de 

2h01min a 

4h 

Atraso de 

4h01min até 

8h 
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14.6.4.1. Atrasos acima do período de tolerância de N4 serão considerados 

inexecução parciais do objeto. 

 

15. PROCEDIMENTOS FORMAIS DE INTERAÇÃO E COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES 

 

15.1. Da reunião inicial 

 

15.1.1. O CONTRATANTE, por intermédio do GESTOR DO CONTRATO, convocará a 

CONTRATADA, imediatamente após a assinatura do CONTRATO, para reunião de 

alinhamento de entendimentos e expectativas – ora denominada REUNIÃO INICIAL – 

com o objetivo de: 

 

15.1.1.1. Alinhar a forma de comunicação entre as partes, que deverá ocorrer entre o 

CONTRATANTE e o PREPOSTO da CONTRATADA, as exceções serão motivadas 

e formalmente documentadas no processo; 

 

15.1.1.2. Definir as providências necessárias para inserção da CONTRATADA no 

ambiente de prestação dos serviços; 

 

15.1.1.3. Definir as providências de implantação dos serviços; 

 

15.1.1.4. Alinhar entendimentos e expectativas quanto aos modelos de execução e de 

gestão do CONTRATO; 

15.1.2. Na reunião inicial, a CONTRATADA deverá: 

 

15.1.2.1. Apresentar seu PREPOSTO; 

 

15.1.2.2. Apresentar sua equipe técnica que atuará diretamente na prestação dos 

serviços contratados; 

 

15.1.2.3. Havendo necessidade, outros assuntos de comum interesse poderão ser 
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tratados na reunião inicial, além dos anteriormente previstos. Todas as atas de 

reuniões e as comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, assim 

como todas as demais intercorrências contratuais, positivas ou negativas serão 

arquivadas em processo próprio para fins de manutenção do histórico de 

gestão do CONTRATO. 

 

 

16. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

 

 

17. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

17.1. Monitoramento da execução contratual 

 

17.1.1. Da fiscalização do contrato 

 

Para cumprir as atividades de gestão e fiscalização do CONTRATO, o CONTRATANTE 

designará servidores (A gestão deste contrato ficará a cargo do funcionário Roberto Yukio 

Uemura Júnior e o fiscal do contrato ficará a cargo do funcionário Jaber Knabben do Setor 

de Tecnologia da Informação CRM-SC) para executar os seguintes papéis: 

17.1.1.1. Gestor do Contrato: servidor com atribuições gerenciais, designado para 

coordenar e comandar o processo de gestão e fiscalização da execução 

contratual, indicado por autoridade competente; 

 

17.1.1.2. Fiscal Técnico: servidor representante da Área de Tecnologia da Informação, 

http://www.crmsc.org.br/


 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SANTA CATARINA – CRM-SC 
 

 

Rodovia José Carlos Daux, nº 3890, SC-401, km 4, Bairro Saco Grande, CEP 88032-005 – Florianópolis, SC 

(48) 3952-5000 | www.crmsc.org.br | protocolo@crmsc.org.br 
 

indicado pela autoridade competente dessa área para fiscalizar tecnicamente o 

contrato. 

 
17.2. Do recebimento do objeto e da avaliação de qualidade e conformidade 

 

17.2.1. O OBJETO contratado será recebido, como parte do processo de 

monitoramento da execução, de forma provisório e definitiva, conforme prevê 

o artigo 73 da Lei 8.666/93 e o art. 34 da Instrução Normativa SGD/ME n° 

01/2019, observando o disposto a seguir; 

 

17.2.2. Recebimento Provisório 

 

17.2.2.1. O recebimento provisório dos itens pertencentes a este 

TERMO DE REFERÊNCIA será realizado pelo FISCAL TÉCNICO e pelo FISCAL 

ADMINISTRATIVO do CONTRATO quando da entrega do OBJETO e consiste 

na emissão do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO que, por sua vez, 

consiste na “declaração formal de que os serviços foram prestados ou os 

bens foram entregues, para posterior análise das conformidades e 

qualidades baseadas nos requisitos e nos critérios de aceitação, de acordo 

com a alínea "a" do inciso I, e alínea "a" do inciso II do art. 73 da Lei nº 8.666, 

de 1993” (inc. I do art. 33 da IN-01/2019/SGD/ME); 

 

17.2.3. Avaliação da qualidade e da conformidade dos serviços entregues 

 

Após o recebimento provisório, o fiscal TÉCNICO realizará análise do serviço 

entregue, considerando: 

 

17.2.3.1. A avaliação da qualidade dos serviços realizados a partir da 

aplicação de listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação 

definidos em CONTRATO; 
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17.2.3.2. Identificação de não conformidade com os termos 

contratuais; 

 

17.2.3.3. Verificação de aderência aos termos contratuais; 

 

17.2.3.4. Verificação da manutenção das condições de habilitação 

técnica; 

 

17.2.3.5. A verificação da manutenção das habilitações fiscais, 

trabalhistas e outras de cunho administrativo ficam a cargo do FISCAL 

ADMINISTRATIVO. 

 

17.2.3.6. Encaminhamento à CONTRATADA das eventuais demandas 

de correção, a cargo do Gestor do CONTRATO ou, por delegação de 

competência, do Fiscal Técnico ou Administrativo do CONTRATO; 

 

17.2.3.7. Cálculo e encaminhamento à CONTRATADA de indicação de 

eventuais glosas por descumprimento de níveis mínimos de serviço exigidos 

por parte do Gestor do CONTRATO; 

 

17.2.3.8. Caso sejam verificadas irregularidades que impeçam a 

liquidação e o pagamento da despesa, o GESTOR DO CONTRATO deve indicar 

as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as 

respectivas medidas de correção; 

 

17.2.4. Recebimento Definitivo 

 

17.2.4.1. Concluída a avaliação da qualidade e da conformidade dos 

serviços entregues provisoriamente recebidos, atingidos os critérios de 

aceitação, o fiscal TÉCNICO efetuará o recebimento definitivo dos bens ou 

serviços por meio da confecção e assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO 
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DEFINITIVO, com base nas informações da etapa de avaliação da qualidade 

para subsequente autorização para emissão de NOTA(S) FISCAL(IS) pelo 

GESTOR DO CONTRATO, a ser encaminhado ao PREPOSTO da CONTRATADA; 

 

17.2.4.2. Observando de forma complementar o disposto na alínea “c” 

do inciso II do art. 50 da IN n° 05/SEGES/MPDG, de 26/05/2017, quando 

houver glosa parcial dos serviços, o GESTOR deverá comunicar a empresa 

para que emita a(s) NOTA(S) FISCAL(IS) com o valor exato dimensionado, 

evitando, assim, efeitos tributários sobre valor glosado pela Administração; 

 

17.3. Aplicação de instrumentos de medição de resultados 

 

17.3.1. Da aplicação dos critérios de aceitação 

 

17.3.1.1. Será REJEITADO, no todo ou em parte, o serviço ou entregável 

fornecido em desacordo com as especificações constantes neste TERMO DE 

REFERÊNCIA e seus ANEXOS. Ainda, conforme o art. 69 da Lei 8.666/1993, a 

CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do CONTRATO 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou de materiais empregados; 

 

17.3.1.2. Só haverá o RECEBIMENTO DEFINITIVO (HOMOLOGAÇÃO), 

após a análise da qualidade dos serviços, em face da aplicação dos critérios 

de qualidade e da verificação dos níveis mínimos de serviço, resguardando-

se ao CONTRATANTE o direito de não receber o objeto cuja qualidade seja 

comprovadamente baixa – situação em que poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA as penalidades previstas em lei, neste TERMO DE REFERÊNCIA 

e no CONTRATO. Quando for o caso, a empresa será convocada a refazer 

todos os serviços rejeitados, sem custo adicional. 
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17.3.2. Dos critérios de aplicação de reduções ao pagamento 

 

17.3.2.1. Nos termos do Anexo V da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, será 

efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 

CONTRATADA: 

 

17.3.2.1.1. Não produziu os resultados acordados; 

 

17.3.2.1.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as 

executou com a qualidade mínima exigida; 

 

17.3.2.1.3. Deixou de utilizar os materiais e/ou recursos humanos 

exigidos para a execução do serviço e/ou utilizou-os com qualidade ou 

quantidade inferior à demandada; 

 

17.3.2.2. A aplicação de descontos/glosas em função do descumprimento de 

critérios de qualidade, avaliação de resultados e/ou níveis mínimos de serviço 

exigidos não concorre com a aplicação (concomitante ou não) das sanções 

administrativas previstas em CONTRATO, inclusive daquelas previstas em função 

do reiterado descumprimento dos critérios de qualidade do serviço, sendo essa 

uma prerrogativa da Administração. 

 

17.3.3. Dos procedimentos de testes e inspeções 

 

17.3.3.1. O CONTRATANTE reserva-se ao direito de promover avaliações, inspeções e 

diligências visando esclarecer quaisquer situações relacionadas à prestação dos 

serviços contratados, sendo obrigação da CONTRATADA acolhê-las. 

 

17.4. Origem e forma de obtenção de informações para gestão e fiscalização 

17.4.1. Durante a execução contratual será mantido histórico de gestão do CONTRATO, 
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contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e negativas da execução, por 

ordem histórica, a cargo do GESTOR do CONTRATO; 

 

17.4.2. Após a assinatura do CONTRATO e indicação formal dos responsáveis por sua gestão 

e fiscalização, será elaborado referencial com base no MODELO DE GESTÃO com definição 

dos processos de fiscalização do CONTRATO, contendo a metodologia de fiscalização, os 

documentos ou as ferramentas, computacionais ou não, e controles adotados, recursos 

materiais e humanos disponíveis e necessários à fiscalização, entre outros. 

 

18. PAGAMENTO 

 

18.1. Somente serão efetuados os pagamentos referentes aos serviços efetivamente executados, 

desde que cumpridas todas as exigências contratuais e com o devido ateste pelos funcionários 

competentes; 

 

18.2. É vedada a antecipação de pagamento sem a correspondente contraprestação do serviço ou 

cumprimento das exigências contratuais; 

 

18.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA deverá ocorrer no prazo de até 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da autorização de faturamento emitida pelo 

CONTRATANTE (Termo de Recebimento Definitivo). Sendo que o pagamento somente será 

autorizado após ATESTE pelo(s) servidor(es) competente(s), condicionado este ato à 

verificação da conformidade e da adequação em relação aos serviços efetivamente prestados; 

 

18.4. Dos procedimentos administrativos de pagamento: 

 

18.4.1. Após recebimento e ateste da(s) Nota(s) Fiscal(is) o GESTOR do CONTRATO 

encaminha a documentação para a área administrativa para verificação das regularidades 

fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 

 

18.4.2. São documentos que comprovam a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária: 
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18.4.2.1. Certidão Negativa de Débito da Previdência Social – CND; 

 

18.4.2.2. Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; 

 

18.4.2.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais 

e à Dívida Ativa da União; 

 

18.4.2.4. Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede da CONTRATADA, e;  

 

18.4.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

 

18.4.3. Os documentos relacionados nos subitens “23.4.2.1” a “23.4.2.5” do subitem 

anterior poderão ser substituídos, total ou parcialmente, por extrato válido e atualizado do 

SICAF; 

 

18.4.4. A(s) Nota(s) Fiscal(is) deverá(ão) ser obrigatoriamente acompanhada(s) da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, 

na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. Constatando-

se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 

tomadas as providências previstas no o art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril 

de 2018; 

 

18.4.5. A nota fiscal, também, deverá ser encaminhada ao e-mail: financeiro@crmsc.org.br 

em formato XML; 

 

18.4.6. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a(s) Nota(s) 

Fiscal(is) apresentada(s) expressa(m) os elementos necessários e essenciais à conformidade 

do documento, tais como: 
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18.4.6.1. A data da emissão; 

 

18.4.6.2. Os dados do contrato e da contratante; 

 

18.4.6.3. O período de prestação dos serviços; 

 

18.4.6.4. O valor a pagar;  

 

18.4.6.5. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis, e; 

 

18.4.6.6. Outras informações constantes na legislação aplicável. 

 

18.4.7. Nos termos do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 

2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

 

18.4.7.1. Não produziu os resultados acordados; 

 

18.4.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou 

com a qualidade mínima exigida; 

 

18.4.7.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 

demandada. 

 

18.4.8. Dos prazos para o pagamento: 

 

18.4.8.1. Recebida a NOTA FISCAL pela área administrativa competente o pagamento 

das obrigações deverá ocorrer no prazo previsto no CONTRATO, limitado ao quinto 

dia útil subsequente ao recebimento da(s) NOTA(S) FISCAL(IS) para despesas cujos 
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valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666, de 

1993, observado o disposto no seu §1º, ou até 30 (trinta) dias úteis contados do 

recebimento da NOTA FISCAL, para os demais casos; 

 

18.4.8.2. A documentação de cobrança não aceita pelo CONTRATANTE será devolvida 

à CONTRATADA para que adote as devidas medidas corretivas, com as informações 

que motivaram sua rejeição. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou 

dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente 

(decorrente de penalidade imposta ou inadimplência) o pagamento ficará sobrestado 

até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE; 

 

18.4.8.3. A devolução da documentação de cobrança não aprovada pelo 

CONTRATANTE não servirá de motivo para que a CONTRATADA suspenda a execução 

dos serviços ou deixe de efetuar os pagamentos devidos aos seus empregados 

envolvidos na execução contratual. 

 

18.4.9. Do atraso nos pagamentos: 

 

18.4.9.1. Na forma da Lei, a CONTRATADA tem direito ao pagamento de correção 

monetária incidente sobre os valores das parcelas pagas com atraso imputável, 

exclusivamente, à ADMINISTRAÇÃO – nos termos do art. 15 da Lei n° 10.192/2001 e da Lei 

n° 8.666/1993; 

 

18.4.9.2. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo CRM-SC encargos moratórios à 

taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de 

juros simples; 

18.4.9.3. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: 
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EM = I x N x VP,onde: 

 

EM = Encargos moratórios devidos; 

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e 

VP = Valor da prestação em atraso. 

 

18.4.9.4. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, 

os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e serem submetidos à 

apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar 

se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação 

de ônus a quem deu causa da repactuação de preços dos contratos; 

 

18.4.9.5. Se houver aplicação de multa, esta será descontada de qualquer fatura ou 

crédito existente na CONTRATANTE em favor da CONTRATADA e, caso seja a mesma de valor 

superior ao crédito existente, a diferença será cobrada administrativa ou judicialmente; 

 

18.4.9.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento; 

 

18.4.9.7. No infográfico abaixo apresentamos um resumo das etapas de recebimento 

do objeto (e/ou de suas parcelas), incluindo os prazos estimados para execução das tarefas: 

 

18.4.9.8. Os prazos listados são meramente exemplificativos, podendo variar de 

acordo com a complexidade do objeto e com definições legais e normativas vigentes; 

18.4.9.9. Quando do pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na 
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legislação aplicável, nos termos da Instrução Normativa nº 1.234 de 11 de janeiro de 2012, 

da Secretaria da Receita Federal e da Lei nº 9.430 de 27 de dezembro de 1996; 

 

18.4.9.10. A CONTRATADA não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos pelo Simples Nacional, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada 

pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6 da Instrução Normativa RFB nº 

1.234 de 11 de janeiro de 2012; 

 

18.4.9.11. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a 

ser efetuada pela contratada, que porventura não tenha sido acordado no contrato. 

 

 

19. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017; 

 

19.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

 

 

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

20.1. O Termo de Contrato gerado a partir deste TERMO DE REFERÊNCIA poderá ser rescindido: 

 

20.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos 

incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas 

no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital; 
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20.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

20.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa; 

 

20.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

20.4. O Termo de Rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos 

seguintes aspectos, conforme o caso: 

 

20.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

20.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

20.4.3. Indenizações e multas. 

 

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

21.1. A finalidade das sanções administrativas em licitações e contratos é reprovar a 

conduta praticada pelo sancionado, desestimular a sua reincidência, bem como prevenir sua 

prática futura pelos demais licitantes e contratados. As sanções podem ter caráter preventivo, 

educativo, repressivo ou visar à reparação de danos pelos responsáveis que causem prejuízos 

ao erário público. Trata-se, portanto, de um poder-dever da ADMINISTRAÇÃO que deve atuar 

visando impedir ou minimizar os danos causados pelos licitantes e contratados que 

descumprem suas obrigações; 

 

21.2. Com fundamento no artigo 7º da Lei n. 10.520/02, ficará impedida de licitar e 

contratar com a União e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de 

multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação, a CONTRATADA que: 
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21.2.1. Apresentar documentação falsa; 

 

21.2.2. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

 

21.2.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 

21.2.4. Deixar de entregar a documentação exigida no edital; 

 

21.2.5. Não mantiver a proposta e não assinar o contrato; 

 

21.2.6. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 

21.2.7. Comportar-se de modo inidôneo; ou 

 

21.2.8. Cometer fraude fiscal; 

 

21.2.9. Fizer declaração falsa; 

 

21.2.10. Incorrer em qualquer prática listada no quadro abaixo: 

 

EVENTOS DE REFERÊNCIA PASSÍVEIS DA APLICAÇÃO DE MULTAS 

ITEM DESCRIÇÃO DO EVENTO 

ERM.01 
Deixar de cumprir os requisitos legais, sociais e ambientais relacionados ao objeto contratado, conforme previsto 

nos requisitos da contratação. [Por evento / por dia de inadimplemento no cumprimento da obrigação] 

ERM.02 
Utilizar ou manter na execução direta dos serviços, durante a vigência contratual, funcionário que não atenda aos 

requisitos mínimos exigidos para o respectivo perfil profissional e/ou deixar de efetuar sua substituição após 

notificação pelo CONTRATANTE. [Por evento / por dia de inadimplemento no cumprimento da obrigação] 

ERM.03 
Utilizar ou manter na execução direta dos serviços, durante a vigência contratual, funcionário que imprima 

conduta inconveniente, incompatível com suas atribuições, em desacordo às normas legais e/ou descordo às 

normas internas estabelecidas pelo CONTRATANTE. [Por evento / por dia de inadimplemento no cumprimento 
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da obrigação] 

ERM.04 

Executar, durante a vigência contratual, serviço incompleto e/ou paliativo como por permanente e/ou deixar 

de realizar a complementação de serviço em razão de incompletude e/ou situação correlata. [Por evento / por 

dia de inadimplemento no cumprimento da obrigação] 

ERM.05 
Utilizar as dependências e/ou os recursos do CONTRATANTE para fins estranhos à execução do objeto do 

CONTRATO e/ou em desacordo com as instruções e normas internas do CONTRATANTE. [Por evento / por dia de 

inadimplemento no cumprimento da obrigação] 

ERM.06 

Recusar-se a entregar ao CONTRATANTE qualquer documentação amparada pelo objeto do CONTRATO e/ou 

prevista nas obrigações da CONTRATADA, ou entregá-la de forma incompleta ou com atraso. Assim como 

fornecer propositalmente, durante a execução contratual, informação incorreta, incompleta ou falsa. [Por 

evento / por dia de inadimplemento no cumprimento da obrigação] 

ERM.07 Recusar, suspender e/ou interromper a prestação dos serviços contratados, salvo motivo de força maior ou caso 

fortuito devidamente justificado. [Por evento / por dia de inadimplemento no cumprimento da obrigação] 

ERM.08 

Destruir e/ou danificar equipamentos ou documentos de propriedade do CONTRATANTE e/ou expor o ambiente 

tecnológico do CONTRATANTE a riscos de Segurança da Informação, por culpa ou dolo de seus agentes. [Por 

evento / por dia de inadimplemento no cumprimento da obrigação] 

ERM.09 

Permitir que seus funcionários realizem atividades sem a indentificação obrigatória e/ou sem a utilização de EPI 

(Equipamento de Proteção Individual), quando o uso de tais equipamentos for necessário. Assim como permitir 

situação que crie possibilidade de causar ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais. Assim 

como não instalar EPC (Equipamento de Proteção Coletiva), quando necessário. [Por evento / por dia de 

inadimplemento no cumprimento da obrigação] 

ERM.10 

Deixar de cumprir horários relacionados à prestação e/ou critérios de disponibilidade e/ou requisitos de 

cobertura e/ou quaisquer outros requisitos obrigatórios dos serviços contratados, conforme estabelecido em 

CONTRATO ou determinado, por escrito, pelo CONTRATANTE. [Por evento e por dia de inadimplemento no 

cumprimento da obrigação] 

ERM.11 Deixar de cumprir determinação e/ou instrução formal do CONTRATANTE, inclusive as emitidas pela equipe de 

fiscalização do CONTRATO. [Por evento / por dia de inadimplemento no cumprimento da obrigação] 

ERM.12 

Descumprir reiteradamente critérios de qualidade e/ou níveis mínimos de serviço exigidos, salvo motivo de 

força maior ou caso fortuito devidamente justificado, resultando na indisponibilidade dos serviços contratados 

e na perda dos benefícios da contratação. [Por evento / por dia de inadimplemento no cumprimento da 

obrigação] 

ERM.13 

Recusar-se a executar serviço amparado pelo objeto do CONTRATO e/ou recusar-se a corrigir erros e/ou falhas 

na execução dos serviços contratados, incluindo o cumprimento da garantia técnica e/ou deixar de atender à 

requisito obrigatório do(s) serviço(s) contratado(s). [Por evento e por dia de inadimplemento no cumprimento 

da obrigação] 

ERM.14 
Agir com dolo ou má-fé durante a execução contratual perante os compromissos assumidos contratualmente. 

Assim como praticar atos de má-fé ciente das conseqüências que possam vir a ocorrer, ou praticá-los de modo 

beneficiar-se de algo. [Por evento / por dia de inadimplemento no cumprimento da obrigação] 

ERM.15 

Manipular, por quaisquer meios ou estratégias, indicadores de níveis de serviço e/ou relatórios de serviço e/ou 

bases de dados das ferramentas de gerenciamento de serviços e monitoramento do ambiente tecnológico de 

modo a alterar e/ou interferir indevidamente nos resultados dos serviços prestados e/ou nas avaliações de 
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qualidade e/ou nos níveis de serviço. [Por evento / por dia de inadimplemento no cumprimento da obrigação] 

ERM.16 

Deixar de manter a documentação de habilitação atualizada. Ou recursar-se a apresentar documentos 

complementares relacionados à sua habilitação, documentação fiscal, documentação trabalhista e/ou 

documentação previdenciária, quando solicitado. Ou, ainda, perder as condições de habilitação exigidas. [Por 

evento / por dia de inadimplemento no cumprimento da obrigação] 

ERM.17 
Deixar de efetuar o pagamento de salários, vale transporte, vale refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, 

bem como deixar de arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas de sua responsabilidade relacionadas 

à execução do CONTRATO. [Por evento / por dia de inadimplemento no cumprimento da obrigação] 

ERM.18 

Deixar de cumprir qualquer outra obrigação contratual explícita ou derivada e/ou deixar de atender a qualquer 

outro requisito específico dos serviços contratados (explícitos ou derivados). [por evento / por dia de 

inadimplemento da obrigação] 

ERM.19 
Violar sigilo de dados ou informações do CONTRATANTE, obtidas em decorrência da execução de serviços 

relacionados ao OBJETO. [por evento / por dia de inadimplemento no cumprimento da obrigação] 

ERM.20 

Deixar de cumprir a GARANTIA TÉCNICA durante seu período de vigência e/ou deixar de prestar serviço coberto 

pela garantia e/ou executar a garantia em desacordo com as obrigações e/ou os prazos contratados. [por evento 

/ por dia de inadimplemento da obrigação] 

 

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances, 

e; 

 

21.4. Para os fins do item acima, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos 

artigos 92, Parágrafo único, 96 e 97, Parágrafo único, da Lei n. 8.666/93. Constituem motivação 

para aplicação de multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato e 

encerramento por descumprimento contratual, sem prejuízo de outras sanções cabíveis: 

 

21.4.1. Vazamento ou permissão de acesso por terceiros às informações sem prévia 

autorização formal do CRM-SC ou autorização legal pela Justiça Brasileira; 

 

21.4.2. Omissão ao CRM-SC de solicitação de acesso aos dados e informações por 

parte de terceiros ou governos, mesmo se respaldado em autorização judicial; 

 

21.4.3. Falhas de criptografia ou armazenamento de chaves que possibilitem o 
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acesso indevido às informações sob a guarda do CRM-SC; 

 

21.4.4. Falha no serviço de backup que impeça a restauração de dados copiados, 

sem prejuízo da cobrança pelo serviço de recuperação das informações eventualmente 

perdidas; 

 

21.4.5. Impedimento por qualquer motivo à descarga dos dados e informações de 

propriedade do CRM-SC para efeito de migração de aplicação para outro provedor, 

respeitados os prazos definidos neste Termo de Referência; 

 

21.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93 poderão ser 

aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do 

interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar a partir da 

notificação da empresa. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à 

licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa; 

 

21.6. As sanções de advertência, suspensão temporária do direito de contratar com a 

Administração e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com as de multa; 

 

21.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo com rito estabelecido no Programa de Conformidade do CRM-SC, observando-

se as regras previstas na Lei nº 8.666, de 1993 e subsidiariamente na Lei 9.784, de 1999; 

 

21.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, a abrangência do dano apontada 

pela área demandante, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade e da razoabilidade; 

 

21.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF; 

21.10. Advertência: 
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21.10.1. A sanção de advertência consiste em uma comunicação formal ao 

CONTRATADO, após a instauração do processo administrativo sancionador, advertindo-

lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula contratual ou falha 

na execução do serviço ou fornecimento, determinando que seja sanada a 

impropriedade e, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais elevada poderá 

ser aplicada; 

 

21.11. Multa: 

 

21.11.1. A sanção de MULTA tem natureza pecuniária e sua aplicação se dará quando 

houver atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais e/ou em 

decorrência da inexecução parcial ou total do objeto da contratação. As sanções de 

advertência, suspensão e inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a multa, 

conforme § 2º do art. 87 de Lei nº 8.666, de 1993. As multas serão aplicadas com base 

nos seguintes parâmetros: 

 

21.11.1.1. Conforme a tabela do ITEM 20.2.10 deste Termo de Referência; 

 

21.11.1.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de 

empenho, por inexecução parcial do contrato; 

 

21.11.1.3. 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do 

adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente e/ou 

entrega da garantia contratual, dentro do prazo estabelecido pela 

administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na 

conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado 

sobre a parte inadimplente; e 

 

21.11.1.4. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, 

pela inexecução total do contrato; 
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21.11.2. No caso de ocorrência concomitante das multas previstas no subitem 

“21.11.1.1” com a do subitem “21.11.1.2”, descritas acima, o percentual aplicado não 

poderá ultrapassar a 7% (sete por cento) do VALOR GLOBAL do CONTRATO. A MULTA 

DE MORA será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, 

§8º, da Lei nº 8.666, de 1993, e será executada após regular processo administrativo, 

consoante o art. 7º, observada a seguinte ordem: 

 

21.11.2.1. Mediante desconto no valor das parcelas devidas à CONTRATADA; 

 

21.11.2.2. Mediante desconto da GARANTIA DE EXECUÇÃO; e/ou 

 

21.11.2.3. Mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 

 

21.11.3. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a 

partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, 

se dia de expediente normal no CRM-SC, ou no primeiro dia útil seguinte; 

 

21.12. Cumpre ao GESTOR DO CONTRATO e à autoridade administrativa competente, 

considerando o princípio da proporcionalidade, avaliar dentre as ocorrências acima a 

adequação de aplicar a sanção de ADVERTÊNCIA antes da gradação para sanção de MULTA, 

assim como para as sanções subsequentes; 

 

21.13. Ao exceder o limite máximo admitido de infrações durante a vigência contratual OU 

mediante o reiterado descumprimento de critérios de qualidade e/ou níveis mínimos de serviço 

exigidos OU diante da reiterada aplicação de sanções contratuais, o CONTRATANTE deverá 

avaliar a possibilidade de promover a rescisão do CONTRATO em função da inexecução TOTAL 

ou PARCIAL do OBJETO, da perda de suas funcionalidades e da comprovada desconformidade 

com os critérios mínimos de qualidade exigidos – ressalvada a aplicação adicional de outras 

sanções administrativas cabíveis, respeitado os princípios da razoabilidade, da 

proporcionalidade, da ampla defesa e do contraditório; 
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21.14. Ainda, quanto à sanção de multa cuja apuração ainda esteja em processamento, ou 

seja, na fase da defesa prévia e/ou prazo recursal, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do 

valor correspondente à multa, até a decisão. Caso a defesa prévia e/ou recurso seja aceito, ou 

aceito parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em 

favor da CONTRATADA, em até 5 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final; 

 

21.15. Suspensão temporária: 

 

21.15.1. A sanção de SUSPENSÃO temporária de contratar e participar em licitações 

suspende o direito dos fornecedores de participarem dos procedimentos licitatórios 

promovidos no âmbito do CRM-SC (órgão ou entidade responsável pela aplicação da 

sanção) por prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme previsão legal contida no 

inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

21.16. Impedimento de licitar e contratar com a Administração: 

 

21.16.1. A aplicação do IMPEDIMENTO de licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA FEDERAL e o descredenciamento do SICAF, previsto neste item, são 

concomitantes. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no Art. 7º da Lei 

10.520, de 7 de julho de 2002, impossibilitará o fornecedor de participar de licitações e 

formalizar contrato no âmbito interno do ente federativo que aplicar a sanção - União, 

Estado, DF ou Municípios. A aplicabilidade desta sanção é adstrita à modalidade Pregão, 

bem como nos contratos pactuados em decorrência das licitações realizadas nesta 

modalidade; 

 

21.16.2. O descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores do 

Governo Federal (SICAF) se dará com a aposição da situação “inativo” sobre os dados do 

fornecedor no sistema, em consequência da aplicação da sanção de impedimento de 

licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, em 

conformidade com o art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002, e pelo Decreto nº 5.450, de 2005; 
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21.17. Declaração de inidoneidade 

 

21.17.1. A declaração de INIDONEIDADE impossibilitará o fornecedor ou interessado 

de participar de licitações e formalizar contratos com todos os órgãos e entidades da 

Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

 

21.18. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em PROCESSO 

ADMINISTRATIVO com rito estabelecido no Programa de Conformidade do CRM-SC, 

observando-se as regras previstas na Lei nº 8.666, de 1993 e subsidiariamente na Lei 

9.784/1999; 

 

21.19. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, a abrangência do dano apontada 

pela área demandante, bem como o dano causado à ADMINISTRAÇÃO, observado o princípio 

da proporcionalidade e da razoabilidade; 

 

21.20. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao CONTRATANTE serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do CRM-SC, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa do CRM-SC e cobrados judicialmente; 

 

21.21. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, o CRM-SC poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

 
 

22. DISPOSIÇÕES FINAIS 
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22.1. As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

22.2. Integra este Anexo I – Termo de Referência o seguinte adendo: 

 

22.3. Adendo I – Termo de Sigilo e Confidencialidade. 
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ADENDO I – TERMO DE SIGILO E CONFIDENCIALIDADE 

 

A empresa [RAZÃO/DENOMINAÇÃO SOCIAL], pessoa jurídica com sede em [ENDEREÇO], 

inscrita no CNPJ/MF com o n.º [N.º DE INSCRIÇÃO NO CNPESSOA JURÍDICA/MF], neste ato 

representada na forma de seus atos constitutivos, doravante denominada simplesmente 

EMPRESA RECEPTORA, por tomar conhecimento de informações sobre o ambiente 

computacional do Conselho Regional de Medicina do Estado de Santa Catarina – CRM-SC, aceita 

as regras, condições e obrigações constantes do presente Termo. 

 

O objetivo deste Termo de Sigilo e Confidencialidade é prover a necessária e adequada 

proteção às informações restritas de propriedade exclusiva do CRM-SC reveladas à EMPRESA 

RECEPTORA durante vistoria, execução do contrato ou qualquer outra atividade que envolva o 

acesso ao ambiente computacional do CRM-SC. 

 

A expressão “informação restrita” abrangerá toda informação escrita, oral, ou de 

qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando 

a: técnicas, projetos, especificações, desenhos, cópias, diagramas, fórmulas, modelos, amostras, 

fluxogramas, croquis, fotografias, plantas, programas de computador, discos, disquetes, fitas, 

contratos, planos de negócios, processos, projetos, conceitos de produto, especificações, 

amostras de ideia, clientes, nomes de revendedores e/ou distribuidores, preços e custos, 

definições e informações mercadológicas, invenções e ideias, outras informações técnicas, 

financeiras ou comerciais, dentre outros. 

 

A EMPRESA RECEPTORA compromete-se a não reproduzir e/ou dar conhecimento a 

terceiros, sem a anuência formal e expressa do CRM-SC, das informações restritas reveladas. 

 

A EMPRESA RECEPTORA compromete-se a não utilizar, bem como a não permitir que seus 

diretores, consultores, prestadores de serviços, empregados e/ou prepostos utilizem, com 

objetivo diferente daquele para o qual a empresa foi contratada em decorrência do [Processo 

Eletrônico nº XXX/XXXX], as informações restritas reveladas. 
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A EMPRESA RECEPTORA deverá cuidar para que as informações reveladas fiquem 

limitadas ao conhecimento dos diretores, consultores, prestadores de serviços, empregados 

e/ou prepostos que estejam diretamente envolvidos na execução do contrato referido no 

parágrafo anterior, devendo cientificá-los da existência deste Termo e da natureza confidencial 

das informações restritas reveladas. 

 

A EMPRESA RECEPTORA possuirá ou firmará acordos por escrito com seus diretores, 

consultores, prestadores de serviços, empregados e/ou prepostos cujos termos sejam suficientes 

a garantir o cumprimento de todas as disposições do presente Termo. 

 

A EMPRESA RECEPTORA obriga-se a informar imediatamente o CRM-SC qualquer violação 

das regras de sigilo estabelecidas neste Termo que tenha ocorrido por sua ação ou omissão, 

independentemente da existência de dolo. 

 

A quebra do sigilo das informações restritas reveladas, devidamente comprovada, sem 

autorização expressa do CRM-SC, possibilitará a imediata rescisão de qualquer contrato firmado 

entre o CRM-SC e a EMPRESA RECEPTORA, sem ônus para o CRM-SC. Nesse caso, a EMPRESA 

RECEPTORA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as 

perdas e danos sofridos pelo CRM-SC, inclusive os de ordem moral, bem como as de 

responsabilidades civil e criminal respectivas, as quais serão apuradas em regular processo 

judicial ou administrativo. 

 

O presente Termo tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde 

a data de acesso às informações restritas do CRM-SC. 

 

E, por aceitar todas as condições e as obrigações constantes do presente Termo, a 

EMPRESA RECEPTORA assina o presente termo através de seus representantes legais. 

Florianópolis, ___ de ___________ de 20___.  

  ______________________________                  ______________________________ 

Nome              Nome 
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ANEXO II - MODELO PROPOSTA 

A licitante deverá enviar sua proposta de preços, conforme modelo abaixo: 

1 – IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 

 
Razão Social: 

 
CNPJ: 

 

Telefone: 

Endereço Completo:  

 
Pessoa de contato: 

 

Cargo:  

Telefone 

 

E-mail: 

 

 

2 - DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO 
Banco Agência Operação Conta 

Representante Legal que Assinará a Ata 

 

RG CPF: 

Instruções de preenchimento: 

 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. 
VALOR TOTAL 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

ANUAL 

3 – IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL (responsável pela assinatura do 

Contrato) 
Nome Completo: 
CPF: Naturalidade: 

Endereço Completo:  
Profissão / cargo Estado Civil 

Telefone E-mail para contato: 

4 – PROPOSTA DE PREÇOS 

http://www.crmsc.org.br/


 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SANTA CATARINA – CRM-SC 
 

 

Rodovia José Carlos Daux, nº 3890, SC-401, km 4, Bairro Saco Grande, CEP 88032-005 – Florianópolis, SC 

(48) 3952-5000 | www.crmsc.org.br | protocolo@crmsc.org.br 
 

1 
Multifuncional monocromática A3 com velocidade de 

impressão de 40 ppm (páginas por minuto) 

2 

unidades 
  

2 
Multifuncional monocromática A4 com velocidade de 

impressão de 30 ppm (páginas por minuto) 

17 

unidades 
  

3 
Multifuncional policromática A4 com velocidade de 

impressão de 15 ppm (páginas por minuto) 

2 

unidades 
  

4 
Valor por página impressa/copiada (monocromática 

A4)Produção mensal estimada: 25.000 páginas 
-   

5 
Valor por página impressa/copiada (policromática A4) 

Produção mensal estimada: 500 páginas 
-   

6 

Licenciamento de software de gestão de impressões e 

cópias adequado à quantidade de equipamentos a 

serem contratados 

-   

7 Pacote de Horas Técnicas para Consultoria e Integração 

Até 48 

horas/an

o 

-  

 

VALOR TOTAL DO LOTE 

 

R$ R$ 

 A licitante deverá informar o preço unitário e total do item da proposta, seguindo a numeração 

constante no edital; 

 Os valores unitários e totais deverão ser grafados somente até os centavos; 

 A proposta de preços deverá estar datada e assinada. 

 O licitante deverá enviar em sua proposta informando a Marca; Fabricante e Descrição detalhada 

do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 

do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

 Informar site da internet, e-mail e telefone para suporte técnico. 

No preço acima proposto, estão inclusos todos os custos necessários para a prestação dos 

serviços, objeto desta licitação, e que influenciem na formação dos preços desta Proposta. 

 

O prazo de validade da proposta é de _____ (_________) dias, contados da data de abertura da 

apresentação da proposta. (Não poderá ser inferior a 60 dias). 

 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o contrato no prazo 

determinado no Edital. 

 

Valor Total: R$ ____ (valor por extenso).  

(Localidade) ______, ___ de _____________ de 2021.  

 

(Representante Legal) 

 

Observação: emitir em papel que identifique o licitante. 

ANEXO I - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO Nº_________________ 
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CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, 

Autarquia Federal, com sede à Rodovia SC 401 – Km 04 – Saco Grande - Florianópolis-SC, com CNPJ 

n.º 79.831.566/0001-15, neste ato representado por seu Presidente Dr. Daniel Knabben Ortellado, 

com CPF 014.806.849-96, brasileiro, casado, Médico, residente e domiciliado nesta cidade; 

 

CONTRATADA: _________________, pessoa jurídica de direito ___________, inscrita no CNPJ 

sob o nº _________________, com sede na Rua ___________, nº ___ – Bairro _________ – 

Cidade/UF – CEP: _________, neste ato representada pelo seu representante legal, 

___________, CPF nº ___________, estado civil, nacionalidade, profissão.  

  

As partes acima qualificadas, tendo em vista o que consta no Processo Pregão Eletrônico n.º 

009/2021 e em observância às disposições sujeitando-se às normas e disposições contidas na Lei 

nº 10.520/02, Lei nº 8.666/93, Decreto nº 10.024/19 e demais regulamentos e normas que regem 

a matéria, resolvem celebrar o presente Instrumento de Contrato, mediante as cláusulas e 

condições a seguir estabelecidas:  

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de impressão (outsourcing), com 

fornecimento de equipamentos, sistema de gerenciamento de impressões, manutenção 

preventiva e corretiva dos equipamentos com substituição de peças, componentes e materiais 

utilizados na manutenção e fornecimento de insumos, exceto papel, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição;  

 

1.3. Incorporam-se ao objeto do presente contrato, independentemente de transcrição, a proposta 

apresenta pela CONTRATADA, bem como seus eventuais anexos; 

 
1.4. Deverão ser observadas todas as especificações técnicas constantes do Edital e do Termo de 

Referência que deram origem ao presente contrato. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR TOTAL 

MENSAL 

VALOR TOTAL 

ANUAL 

1 
Multifuncional monocromática A3 com velocidade de 

impressão de 40 ppm (páginas por minuto) 
2 unidades   

2 
Multifuncional monocromática A4 com velocidade de 

impressão de 30 ppm (páginas por minuto) 
17 unidades   

3 
Multifuncional policromática A4 com velocidade de 

impressão de 15 ppm (páginas por minuto) 
2 unidades   

4 
Valor por página impressa/copiada (monocromática A4) 

Produção mensal estimada: 25.000 páginas 
-   

5 
Valor por página impressa/copiada (policromática A4) 

Produção mensal estimada: 500 páginas 
-   

6 

Licenciamento de software de gestão de impressões e 

cópias adequado à quantidade de equipamentos a 

serem contratados 

-   

7 Pacote de Horas Técnicas para Consultoria e Integração 
Até 48 

horas/ano 
-  

 

VALOR TOTAL DO LOTE 

 

R$ R$ 

 

2.1. A produção mensal estimada constante na tabela é apenas uma previsão de consumo médio com 

base no histórico de impressões, tendo sido disponibilizada para auxiliar as licitantes na 

formulação da proposta. Não há compromisso por parte do CRM-SC de um consumo mínimo 

mensal, ou seja, não há franquia mensal; 

 

2.2. Quando houver impressão/cópia no tamanho A3, o valor a ser pago será de duas vezes o valor 

da página A4, uma vez que o formato apresenta o dobro da área de impressão; 

 

2.3. Não serão cobradas as páginas digitalizadas; 

 

2.4. Não há obrigatoriedade, por parte do CRM-SC, de consumo mínimo referente ao item 7. 

 
2.5. O valor total estimado mensal será de R$ xxxxx (por extenso) totalizando R$ xxxxx (por extenso) 

anuais. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, pela conta de recurso 6.2.2.1.1.33.90.39.007 – LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS do orçamento do CRM-SC para o exercício 2021; 

3.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas 

da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - SIGILO E SEGURANÇA DOS DADOS 

 

4.1. Os serviços contratados deverão ser prestados em conformidade com leis, normas e diretrizes 

vigentes no âmbito da Administração Pública Federal relacionadas à Segurança da Informação e 

Comunicações (SIC); em especial atenção à Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais e à Política de Segurança da Informação e Comunicações do 

CONTRATANTE; 

 

4.2. As CONTRATADAS deverão tratar como confidenciais e zelar pelo sigilo de todos os dados, 

informações ou documentos que tomar conhecimento em decorrência da prestação dos serviços 

objetos destas contratações. Além disso, deverão submeter-se às normas e políticas de 

segurança do CRM-SC, devendo orientar seus empregados e/ou prepostos neste sentido, sob 

pena de responsabilidade civil, penal e administrativa; 

 

4.3. As CONTRATADAS deverão comprometer-se, por si e por seus funcionários, em documento 

formal, a aceitar e aplicar rigorosamente todas as normas e procedimentos de segurança 

implementados no ambiente de Tecnologia da Informação do CRM-SC, inclusive com a assinatura 

do ANEXO I – TERMO DE SIGILO E CONFIDENCIALIDADE do TERMO DE REFERÊNCIA; 

 

4.4. As CONTRATADAS deverão comunicar ao CRM-SC, com a antecedência mínima necessária, 

qualquer ocorrência de transferência, remanejamento ou demissão de funcionários envolvidos 

diretamente na execução do CONTRATO, para que seja providenciada a revogação de todos os 
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privilégios de acesso aos sistemas, informações e recursos do CRM-SC porventura colocados à 

disposição para realização dos serviços contratados; 

 

4.5. As CONTRATADAS deverão adotar critérios adequados para o processo seletivo de profissionais 

que irão atuar diretamente na execução dos OBJETOS, com o propósito de evitar a incorporação 

de perfis que possam comprometer a segurança ou credibilidade do CRM-SC; 

 

4.6. As soluções ofertadas pela CONTRATADAS deverão dispor de plano de comunicação de 

incidentes, devendo as CONTRATADAS informar imediatamente ao CRM-SC todos os incidentes 

de segurança da informação ou existência de vulnerabilidades dos objetos da contratação. Serão 

considerados os eventos não previstos ou não desejados, bem como qualquer violação das regras 

de sigilo estabelecidas que tenham ocorrido por sua ação ou omissão, independentemente de 

dolo, que acarretem dano à confidencialidade, disponibilidade, integridade ou autenticidade dos 

dados do CRM-SC; 

 

4.7. As soluções deverão dispor de medidas para garantir a proteção dos dados, antecipando 

ameaças à privacidade, à segurança e à integridade, prevenindo acesso não autorizado às 

informações; 

 
4.8. As CONTRATADAS comprometem-se a preservar os dados do CRM-SC aos quais venham a ter 

acesso, protegendo-os contra acessos indevidos e abster-se-ão de replicar ou realizar cópias de 

segurança (backups) destes dados sem o consentimento explícito do CRM-SC, devendo informar, 

imediatamente e formalmente, qualquer tentativa, inclusive por meios judiciais, de acesso aos 

dados. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

6.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
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licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo 

à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, 

bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017; 

 

7.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

8.1. O este Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

 

8.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I 

a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da 

mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao 

Edital; 

 

8.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

8.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 

o direito à prévia e ampla defesa; 

 

8.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

8.4. O Termo de Rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 
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aspectos, conforme o caso: 

 

8.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

8.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

8.4.3. Indenizações e multas. 

 
 

9. CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

9.1. O contrato vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, podendo 

ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitado a 48 (quarenta e oito) meses, desde 

que haja preços e condições mais vantajosas para a Administração, nos termos do Inciso IV, Art. 

57, da Lei nº8.666, de 1993; 

 

9.2. A prorrogação do contrato dependerá da verificação da manutenção da necessidade, 

economicidade e oportunidade da contratação. 

 

 

10. CLÁSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE 

 

10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas; 

 

10.2. Os preços dos serviços, desde que observado o intervalo mínimo de 12 (doze) meses contados 

da data limite para apresentação da proposta ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da 

data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, serão reajustados utilizando-

se a variação acumulada do Índice de Custos de TI (ICTI/IPEA), ocorrida no período, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, 

adotando-se a seguinte fórmula: 
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Pr = P + (P x V) 

 

Onde: 

Pr = preço reajustado, ou preço novo; 

P = preço atual (antes do reajuste); 

V = variação percentual de modo que (P x V) significa o acréscimo ou decréscimo de preço 

decorrente do reajuste. 

 

10.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer; 

 

10.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor; 

 

10.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

CONTRATUAL 

 

11.1. O CRM-SC emitirá formalmente sua validação e aceite após o fornecimento e, quando for o caso, 

implantação do objeto, autorizando a CONTRATADA a proceder a emissão da fatura de cobrança. 

Nesse sentido, a entrega do relatório de conclusão de entrega por parte da CONTRATADA é 

condição fundamental e necessária para o pagamento referente à entrega dos itens; 

 

11.1.1. A validação por parte do CRM-SC ocorrerá no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

contados do primeiro dia útil após a entrega do relatório de conclusão de entrega. 
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11.2. Do local de execução 

 

11.2.1. A execução do objeto se dará presencialmente ou remotamente, conforme a 

necessidade de cada caso; 

 

11.2.2. Havendo algum item que necessite de execução presencial, os endereços de 

referência são aqueles listados no item 3.1.4 do TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

11.3. Dos prazos e horários de execução 

 

11.3.1. Como padrão e quando não especificado em contrário, considerar-se-á como dia 

útil o intervalo das 8h às 18h de segunda a sexta-feira, excetuando-se os feriados nacionais; 

 

11.3.2. As atividades que demandam qualquer tipo de serviço que possam gerar impacto 

no funcionamento do órgão e/ou de seus sistemas deverão ser executadas prioritariamente fora 

do horário normal de expediente. Sendo que, todo e qualquer serviço eventualmente executado 

fora do horário de expediente, aos sábados, domingos e feriados, seja no ambiente da 

CONTRATADA ou no ambiente do CONTRATANTE, não implicarão nenhum acréscimo ou 

majoração nos valores devidos à CONTRATADA. 

 

11.4. Do preposto da contratada 

 

11.4.1. A CONTRATADA deverá indicar PREPOSTO (account manager), que será 

responsável por acompanhar a execução do CONTRATO e atuar como interlocutor administrativo 

principal junto ao CONTRATANTE incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder às 

questões legais e administrativas referentes à execução contratual. 

 

11.5. Do período de implantação e adequação operacional 
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IMPLANTAÇÃO OPERACIONAL 

ID DESCRIÇÃO DO MARCO PRAZO LIMITE (EM DIAS) 

1 
Prazo limite para iniciar o fornecimento/implantação 

do objeto 

Em até, no máximo, 30 (trinta) dias após assinatura do 

CONTRATO. 

2 Prazo limite para conclusão da implantação. 
Em até, no máximo, 10 (dez) dias após o início da 

implantação. 

 

11.6. Níveis mínimos de serviço exigidos 

 

11.6.1. Os NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO (ou NÍVEIS DE SERVIÇO) definem critérios 

objetivos e mensuráveis cuja finalidade é aferir e avaliar os resultados dos serviços contratados 

e o desempenho da CONTRATADA, conforme apresentado mais adiante. Neles encontram-se 

definidos: a maneira pela qual estes fatores serão avaliados; o nível mínimo aceitável; e a 

cobrança dos valores será realizada via administrativa ou judicial, quando o serviço prestado não 

alcançar o nível esperado; 

 

11.6.2. Os NÍVEIS DE SERVIÇOS devem ser considerados e entendidos pela CONTRATADA 

como um compromisso e comprometimento de qualidade que está assumindo para a prestação 

dos serviços. Portanto, no decorrer da execução contratual a CONTRATADA deverá monitorar 

continuamente seus indicadores, zelando pela qualidade dos serviços e pela efetiva entrega de 

resultados; 

 

11.6.3. Eventualmente poderão existir impedimentos técnicos para o atendimento dos 

prazos previamente estabelecidos para uma demanda ou indicador. Nesses casos, a 

CONTRATADA deverá notificar formalmente o CONTRATANTE – ficando a critério exclusivo deste 

último avaliar os impedimentos, assim como acatar ou rejeitar as justificativas apresentadas; 

 

11.6.4. Indicadores de níveis de serviço 

 

Níveis de Ajuste em Relação à Tabela de Acordo de Níveis de Serviço (ANS) 
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Tipo de 

Suporte 

N1 (Sem 

aplicação 

de 

ajustes) 

N2 

(Desconto 

de 5% do 

valor da 

parcela 

mensal) 

N3 

(Desconto 

de 10% do 

valor da 

parcela 

mensal ) 

N4 

(Desconto 

de 20% do 

valor da 

parcela 

mensal) 

1 – Suporte 

Técnico de 1º 

Nível 

Sem 

atraso 

Atraso de 

1h01min a 

4h 

Atraso de 

4h01min a 

8h 

Atraso de 

8h01min a 

16h 

2 – Suporte 

Técnico Local 

Sem 

atraso 

Atraso de 

até 2h 

Atraso de 

2h01min a 

4h 

Atraso de 

4h01min 

até 8h 

 

11.6.4.1. Atrasos acima do período de tolerância de N4 serão considerados 

inexecução parciais do objeto. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PROCEDIMENTOS FORMAIS DE INTERAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

ENTRE AS PARTES 

 

12.1. Da reunião inicial 

 

12.1.1. O CONTRATANTE, por intermédio do GESTOR DO CONTRATO, convocará a 

CONTRATADA, imediatamente após a assinatura do CONTRATO, para reunião de alinhamento de 

entendimentos e expectativas – ora denominada REUNIÃO INICIAL – com o objetivo de: 

 

12.1.1.1. Alinhar a forma de comunicação entre as partes, que deverá ocorrer entre o 

CONTRATANTE e o PREPOSTO da CONTRATADA, as exceções serão motivadas e 

formalmente documentadas no processo; 

 

12.1.1.2. Definir as providências necessárias para inserção da CONTRATADA no 

ambiente de prestação dos serviços; 

 

12.1.1.3. Definir as providências de implantação dos serviços; 

 

12.1.1.4. Alinhar entendimentos e expectativas quanto aos modelos de execução e de 
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gestão do CONTRATO; 

12.1.2. Na reunião inicial, a CONTRATADA deverá: 

 

12.1.2.1. Apresentar seu PREPOSTO; 

 

12.1.2.2. Apresentar sua equipe técnica que atuará diretamente na prestação dos serviços 

contratados; 

 

12.1.2.3. Havendo necessidade, outros assuntos de comum interesse poderão ser tratados na 

reunião inicial, além dos anteriormente previstos. Todas as atas de reuniões e as comunicações 

entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, assim como todas as demais intercorrências 

contratuais, positivas ou negativas serão arquivadas em processo próprio para fins de 

manutenção do histórico de gestão do CONTRATO. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

13.1. Monitoramento da execução contratual 

 

13.1.1. Da fiscalização do contrato 

 

Para cumprir as atividades de gestão e fiscalização do CONTRATO, o CONTRATANTE designará 

servidores (titulares e substitutos) para executar os seguintes papéis: 

 

13.1.1.1. Gestor do Contrato: servidor com atribuições gerenciais, designado para 

coordenar e comandar o processo de gestão e fiscalização da execução contratual, 

indicado por autoridade competente; 

 

13.1.1.2. Fiscal Técnico: servidor representante da Área de Tecnologia da Informação, 

indicado pela autoridade competente dessa área para fiscalizar tecnicamente o contrato. 

 
13.2. Do recebimento do objeto e da avaliação de qualidade e conformidade 
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13.2.1. O OBJETO contratado será recebido, como parte do processo de monitoramento 

da execução, de forma provisório e definitiva, conforme prevê o artigo 73 da Lei 8.666/93 e o art. 

34 da Instrução Normativa SGD/ME n° 01/2019, observando o disposto a seguir; 

 

13.2.2. Recebimento Provisório 

 

13.2.2.1. O recebimento provisório dos itens pertencentes a este TERMO DE 

REFERÊNCIA será realizado pelo FISCAL TÉCNICO do CONTRATO quando da entrega do 

OBJETO e consiste na emissão do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO que, por sua 

vez, consiste na “declaração formal de que os serviços foram prestados ou os bens foram 

entregues, para posterior análise das conformidades e qualidades baseadas nos 

requisitos e nos critérios de aceitação, de acordo com a alínea "a" do inciso I, e alínea "a" 

do inciso II do art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993” (inc. I do art. 33 da IN-01/2019/SGD/ME); 

 

13.2.3. Avaliação da qualidade e da conformidade dos serviços entregues 

 

Após o recebimento provisório, o fiscal TÉCNICO realizará análise do serviço entregue, 

considerando: 

 

13.2.3.1. A avaliação da qualidade dos serviços realizados a partir da aplicação de 

listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos em CONTRATO; 

 

13.2.3.2. Identificação de não conformidade com os termos contratuais; 

 

13.2.3.3. Verificação de aderência aos termos contratuais; 

 

13.2.3.4. Verificação da manutenção das condições de habilitação técnica; 

 

13.2.3.5. Encaminhamento à CONTRATADA das eventuais demandas de correção, a 

cargo do Gestor do CONTRATO ou, por delegação de competência, do Fiscal Técnico do 
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CONTRATO; 

 

13.2.3.6. Cálculo e encaminhamento à CONTRATADA de indicação de eventuais glosas 

por descumprimento de níveis mínimos de serviço exigidos por parte do Gestor do 

CONTRATO; 

 

13.2.3.7. Caso sejam verificadas irregularidades que impeçam a liquidação e o 

pagamento da despesa, o GESTOR DO CONTRATO deve indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas medidas de correção; 

 

13.2.4. Recebimento Definitivo 

 

13.2.4.1. Concluída a avaliação da qualidade e da conformidade dos serviços 

entregues provisoriamente recebidos, atingidos os critérios de aceitação, o fiscal TÉCNICO 

efetuará o recebimento definitivo dos bens ou serviços por meio da confecção e 

assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, com base nas informações da etapa 

de avaliação da qualidade para subsequente autorização para emissão de NOTA(S) 

FISCAL(IS) pelo GESTOR DO CONTRATO, a ser encaminhado ao PREPOSTO da 

CONTRATADA; 

 

13.2.4.2. Observando de forma complementar o disposto na alínea “c” do inciso II do 

art. 50 da IN n° 05/SEGES/MPDG, de 26/05/2017, quando houver glosa parcial dos 

serviços, o GESTOR deverá comunicar a empresa para que emita a(s) NOTA(S) FISCAL(IS) 

com o valor exato dimensionado, evitando, assim, efeitos tributários sobre valor glosado 

pela Administração; 

 

13.3. Aplicação de instrumentos de medição de resultados 

 

13.3.1. Da aplicação dos critérios de aceitação 

 

13.3.1.1. Será REJEITADO, no todo ou em parte, o serviço ou entregável fornecido em 
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desacordo com as especificações constantes neste TERMO DE REFERÊNCIA e seus 

ANEXOS. Ainda, conforme o art. 69 da Lei 8.666/1993, a CONTRATADA é obrigada a 

reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do CONTRATO em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou de materiais empregados; 

 

13.3.1.2. Só haverá o RECEBIMENTO DEFINITIVO (HOMOLOGAÇÃO), após a análise da 

qualidade dos serviços, em face da aplicação dos critérios de qualidade e da verificação 

dos níveis mínimos de serviço, resguardando-se ao CONTRATANTE o direito de não 

receber o objeto cuja qualidade seja comprovadamente baixa – situação em que poderão 

ser aplicadas à CONTRATADA as penalidades previstas em lei, neste TERMO DE 

REFERÊNCIA e no CONTRATO. Quando for o caso, a empresa será convocada a refazer 

todos os serviços rejeitados, sem custo adicional. 

 

13.3.2. Dos critérios de aplicação de reduções ao pagamento 

 

13.3.2.1. Nos termos do Anexo V da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, será efetuada a 

retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

 

13.3.2.2. Não produziu os resultados acordados; 

 

13.3.2.3. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 

 

13.3.2.4. Deixou de utilizar os materiais e/ou recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço e/ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada; 

 

13.3.2.5. A aplicação de descontos/glosas em função do descumprimento de critérios 

de qualidade, avaliação de resultados e/ou níveis mínimos de serviço exigidos não 

concorre com a aplicação (concomitante ou não) das sanções administrativas previstas 
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em CONTRATO, inclusive daquelas previstas em função do reiterado descumprimento dos 

critérios de qualidade do serviço, sendo essa uma prerrogativa da Administração. 

 

13.3.3. Dos procedimentos de testes e inspeções 

 

13.3.3.1. O CONTRATANTE reserva-se ao direito de promover avaliações, inspeções e 

diligências visando esclarecer quaisquer situações relacionadas à prestação dos serviços 

contratados, sendo obrigação da CONTRATADA acolhê-las. 

 

13.4. Origem e forma de obtenção de informações para gestão e fiscalização 

 

13.4.1. Durante a execução contratual será mantido histórico de gestão do CONTRATO, 

contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e negativas da execução, por ordem 

histórica, a cargo do GESTOR do CONTRATO; 

 

13.4.2. Após a assinatura do CONTRATO e indicação formal dos responsáveis por sua 

gestão e fiscalização, será elaborado referencial com base no MODELO DE GESTÃO com definição 

dos processos de fiscalização do CONTRATO, contendo a metodologia de fiscalização, os 

documentos ou as ferramentas, computacionais ou não, e controles adotados, recursos materiais 

e humanos disponíveis e necessários à fiscalização, entre outros. 

 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PAGAMENTO 

 

14.1. Somente serão efetuados os pagamentos referentes aos serviços efetivamente executados, 

desde que cumpridas todas as exigências contratuais e com o devido ateste pelos funcionários 

competentes; 

 

14.2. É vedada a antecipação de pagamento sem a correspondente contraprestação do serviço ou 

cumprimento das exigências contratuais; 
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14.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA deverá ocorrer no prazo de até 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da autorização de faturamento emitida pelo CONTRATANTE 

(Termo de Recebimento Definitivo). Sendo que o pagamento somente será autorizado após 

ATESTE pelo(s) servidor(es) competente(s), condicionado este ato à verificação da conformidade 

e da adequação em relação aos serviços efetivamente prestados; 

 

14.4. Dos procedimentos administrativos de pagamento: 

 

14.4.1. Após recebimento e ateste da(s) Nota(s) Fiscal(is) o GESTOR do CONTRATO encaminha 

a documentação para a área administrativa para verificação das regularidades fiscais, 

trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 

 

14.4.2. São documentos que comprovam a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária: 

 

14.4.2.1. Certidão Negativa de Débito da Previdência Social – CND; 

 

14.4.2.2. Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; 

 

14.4.2.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União; 

 

14.4.2.4. Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede da CONTRATADA, e;  

 

14.4.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

 

14.4.3. Os documentos relacionados nos subitens “23.4.2.1” a “23.4.2.5” do subitem 

anterior poderão ser substituídos, total ou parcialmente, por extrato válido e atualizado do 

SICAF; 

 

14.4.4. A(s) Nota(s) Fiscal(is) deverá(ão) ser obrigatoriamente acompanhada(s) da 
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comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. Constatando-se, junto ao 

SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as 

providências previstas no o art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018; 

 

14.4.5. A nota fiscal, também, deverá ser encaminhada ao e-mail: 

financeiro@crmsc.org.br em formato XML; 

 

14.4.6. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a(s) Nota(s) 

Fiscal(is) apresentada(s) expressa(m) os elementos necessários e essenciais à conformidade do 

documento, tais como: 

 

14.4.6.1. A data da emissão; 

 

14.4.6.2. Os dados do contrato e da contratante; 

 

14.4.6.3. O período de prestação dos serviços; 

 

14.4.6.4. O valor a pagar;  

 

14.4.6.5. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis, e; 

 

14.4.6.6. Outras informações constantes na legislação aplicável. 

 

14.4.7. Nos termos do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, 

será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

 

14.4.7.1. Não produziu os resultados acordados; 

 

http://www.crmsc.org.br/


 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SANTA CATARINA – CRM-SC 
 

 

Rodovia José Carlos Daux, nº 3890, SC-401, km 4, Bairro Saco Grande, CEP 88032-005 – Florianópolis, SC 

(48) 3952-5000 | www.crmsc.org.br | protocolo@crmsc.org.br 
 

14.4.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou 

com a qualidade mínima exigida; 

 

14.4.7.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 

demandada. 

 

14.4.8. Dos prazos para o pagamento: 

 

14.4.8.1. Recebida a NOTA FISCAL pela área administrativa competente o pagamento 

das obrigações deverá ocorrer no prazo previsto no CONTRATO, limitado ao quinto dia 

útil subsequente ao recebimento da(s) NOTA(S) FISCAL(IS) para despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993, 

observado o disposto no seu §1º, ou até 30 (trinta) dias úteis contados do recebimento 

da NOTA FISCAL, para os demais casos; 

 

14.4.8.2. A documentação de cobrança não aceita pelo CONTRATANTE será devolvida 

à CONTRATADA para que adote as devidas medidas corretivas, com as informações que 

motivaram sua rejeição. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos 

documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente (decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência) o pagamento ficará sobrestado até que a 

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE; 

 

14.4.8.3. A devolução da documentação de cobrança não aprovada pelo 

CONTRATANTE não servirá de motivo para que a CONTRATADA suspenda a execução dos 

serviços ou deixe de efetuar os pagamentos devidos aos seus empregados envolvidos na 

execução contratual. 
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14.4.9. Do atraso nos pagamentos: 

 

14.4.9.1. Na forma da Lei, a CONTRATADA tem direito ao pagamento de correção 

monetária incidente sobre os valores das parcelas pagas com atraso imputável, 

exclusivamente, à ADMINISTRAÇÃO – nos termos do art. 15 da Lei n° 10.192/2001 e da 

Lei n° 8.666/1993; 

 

14.4.9.2. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo CRM-SC encargos moratórios 

à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime 

de juros simples; 

 

14.4.9.3. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: 

 
EM = I x N x VP,onde: 

 

EM = Encargos moratórios devidos; 

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e 

VP = Valor da prestação em atraso. 

 

14.4.9.4. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, 

os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e serem submetidos à 

apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para 

verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos 

e imputação de ônus a quem deu causa da repactuação de preços dos contratos; 

 

14.4.9.5. Se houver aplicação de multa, esta será descontada de qualquer fatura ou 

crédito existente na CONTRATANTE em favor da CONTRATADA e, caso seja a mesma de 

valor superior ao crédito existente, a diferença será cobrada administrativa ou 

judicialmente; 
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14.4.9.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento; 

 

14.4.9.7. No infográfico abaixo apresentamos um resumo das etapas de recebimento 

do objeto (e/ou de suas parcelas), incluindo os prazos estimados para execução das 

tarefas: 

 

 

 

14.4.9.8. Os prazos listados são meramente exemplificativos, podendo variar de 

acordo com a complexidade do objeto e com definições legais e normativas vigentes; 

 

14.4.9.9. Quando do pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável, nos termos da Instrução Normativa nº 1.234 de 11 de janeiro de 2012, 

da Secretaria da Receita Federal e da Lei nº 9.430 de 27 de dezembro de 1996; 

 

14.4.9.10. A CONTRATADA não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos pelo Simples Nacional, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada 

pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6 da Instrução Normativa RFB 

nº 1.234 de 11 de janeiro de 2012; 

 

14.4.9.11. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a 

ser efetuada pela contratada, que porventura não tenha sido acordado no contrato. 

 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
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15.1. Obrigações do CRM-SC: 

 

15.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com as cláusulas contratuais, editalícias e os termos de sua PROPOSTA; 

 

15.1.2. Nomear Gestor e Fiscal Técnico do CONTRATO para exercer o acompanhamento 

e fiscalização da execução contratual e mantendo, inclusive, o registro histórico devidamente 

documentado, conforme o disposto inc. XIV do art. 33 da IN-01/2019/SGD; 

 

15.1.3. Receber o objeto/serviço fornecido pela CONTRATADA que esteja em 

conformidade com a PROPOSTA aceita, conforme inspeções realizadas, observando o disposto 

no art. 33 da IN-01/2019/SGD; 

 

15.1.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do(s) serviço(s), conforme 

resultados aferidos, no prazo e condições estabelecidas no EDITAL, seus anexos e no Contrato; 

 

15.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 

fornecida pela CONTRATADA, em conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN nº 

05/2017/SEGES/MPDG; 

 

15.1.6. Notificar a CONTRATADA por escrito (ou por meio eletrônico hábil) da ocorrência 

de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

 

15.1.7. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 

cabíveis, de acordo com o devido processo administrativo e garantidos os direitos de 

contraditório e ampla defesa; 

 

15.1.8. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 

fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação; 

 

15.1.9. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da Solução de 
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Tecnologia da Informação por parte da CONTRATADA, com base em pesquisas de mercado, 

quando aplicável; 

 

15.1.10. Realizar, no momento da licitação e sempre que possível, diligências com o 

LICITANTE classificado provisoriamente em primeiro lugar, para fins de comprovação de 

atendimento aos critérios de seleção; 

 

15.1.11. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, a exemplo 

daqueles listados no art. 5° da IN 05/SEGES/MPDG de 26/05/2017; e 

 

15.1.12. Não transferir à CONTRATADA a responsabilidade para realização de atos 

administrativos ou a tomada de decisão. 

 

 

15.2. Obrigações da CONTRATADA: 

 

15.2.1. Garantir a fiel execução dos serviços contratados de acordo com os termos 

contratuais, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 

 

15.2.2. Fornecer o objeto da contratação, atendendo às normas e condições deste Termo 

de Referência, não sendo admitida qualquer modificação em sua execução, sem prévia 

autorização formal do CRM-SC; 

 

15.2.3. Indicar formalmente e manter PREPOSTO apto a representá-la junto ao 

CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do CONTRATO, de acordo com os 

requisitos definidos; 

 

15.2.4. Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a 

fiscalização do contrato, adotando as providências requeridas relativas à execução dos serviços 

pelos empregados; 
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15.2.5. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, 

inerentes à execução do objeto contratual; 

 

15.2.6. Reparar, refazer, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 

parte, no prazo fixado pelo gestor do CONTRATO, os serviços efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados – 

ressalvada a aplicação de glosas e sanções pelo não cumprimento dos critérios de qualidade e/ou 

não atendimento a orientações do CONTRATANTE; 

 

15.2.7. Reparar quaisquer danos diretamente causados ao CRM-SC, ou a terceiros por 

culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da 

relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o 

acompanhamento da execução dos serviços; 

 

15.2.8. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da solução de 

tecnologia da informação pelo CRM-SC, cujo representante terá poderes para sustar o 

fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida 

necessária; 

 

15.2.9. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do GESTOR DO 

CONTRATO, inerentes à execução do objeto contratual; 

 

15.2.10. Informar prontamente ao CONTRATANTE sobre fatos e/ou situações relacionadas 

à prestação dos serviços contratados que representem risco ao êxito da contratação ou o 

cumprimento de prazos exigidos, além de responsabilizar-se pelo conteúdo e veracidade das 

informações prestadas - sob pena de incorrer em situações de dolo ou omissão; 

 

15.2.11. Manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da Solução de 

Tecnologia da Informação durante a execução do contrato, conforme disposto no art. 17 da 

Instrução Normativa SGD/ME n° 01/2019; 
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15.2.12. Fornecer, sempre que solicitado, amostra para realização de Prova de Conceito 

para fins de comprovação de atendimento das especificações técnicas; 

 

15.2.13. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que 

se fizerem no objeto contratual, até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do seu valor 

total; 

 

15.2.14. Manter o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos e 

especificações que a ela venham a ser confiados ou que venha a ter acesso em razão da execução 

dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-los, reproduzi-los ou deles 

dar conhecimento a quaisquer terceiros; 

 

15.2.15. Quando especificado, manter durante a execução do CONTRATO equipe técnica 

composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento 

da Solução de Tecnologia da Informação de acordo com os requisitos contratados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 

15.2.16. Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do 

serviço, com o intento de verificar as condições em que o serviço está sendo prestado; 

 

15.2.17. Manter seus empregados sob as normas disciplinares do CRM-SC, substituindo, no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer que seja considerado 

inconveniente pelo representante do CRM-SC; 

 

15.2.18. Recrutar, selecionar e encaminhar ao CRM-SC os empregados necessários à 

realização dos serviços, de acordo com a qualificação mínima exigida; 

 

15.2.19. Realizar os treinamentos que se fizerem necessários para o bom desempenho das 

atribuições de seus empregados e quanto aos princípios básicos de postura no ambiente de 

trabalho, tratamento de informações recebidas e manutenção de sigilo, comportamento perante 

situações de risco e atitudes para evitar atritos com servidores, colaboradores e visitantes do 
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CRM-SC; 

 

15.2.20. Nas situações em que se faça necessária a execução dos serviços no ambiente do 

CRM-SC, a CONTRATADA se responsabiliza pelo transporte do seu pessoal até as dependências 

do CRM-SC, por meio próprio ou mediante vale transporte, inclusive em casos de paralisação dos 

transportes coletivos, bem como nas situações em que se faça necessária a execução dos serviços 

em regime extraordinário, para assegurar a continuidade normal dos serviços, quando for o caso; 

 

15.2.21. Apresentar os empregados diretamente envolvidos na prestação dos serviços 

junto ao CONTRATANTE devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, quando 

for o caso; 

 

15.2.22. Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão ao ambiente físico deste para a execução do(s) serviço(s) – 

instruindo-os quanto à necessidade de acatar as normas internas vigentes; 

 

15.2.23. Zelar pelo cumprimento de leis e normas relativas à segurança e medicina do 

trabalho durante a execução de quaisquer serviços de sua responsabilidade nas instalações do 

CONTRATANTE. Assim como cumprir as normas do CONTRATANTE aplicáveis em suas instalações 

funcionais, inclusive regras de acesso e controles de segurança; 

 

15.2.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

15.2.25. Arcar com todos os custos administrativos de sua responsabilidade relacionados 

ao OBJETO e à execução do CONTRATO, responsabilizando-se por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao CONTRATANTE; 

 

15.2.26. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta 
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contratação; 

 
15.2.27. Manter, durante toda a execução do CONTRATO, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação – 

assim como deve zelar pelo cumprimento de suas obrigações legais, fiscais e trabalhistas; 

 

15.2.28. Pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, os 

encargos sociais devidos, exibindo, sempre que solicitado, as comprovações respectivas; 

 

15.2.29. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, devendo saldá-los na época própria, vez que 

os seus empregados não manterão qualquer vínculo empregatício com o CRM-SC; 

 

15.2.30. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas 

os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência 

do CRM-SC; 

 

15.2.31. Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou 

penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, 

conexão ou continência; 

 

15.2.32. Autorizar a Administração do CRM-SC, fornecendo os cálculos e os documentos 

necessários, a realizar os pagamentos de salários e demais benefícios diretamente aos 

empregados, bem como os recolhimentos das contribuições previdenciárias e os depósitos do 

FGTS, quando estes não forem honrados pela CONTRATADA, deduzindo das faturas devidas os 

referentes valores; 

 

15.2.33. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 

Administração, esses valores serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de 

serem utilizados exclusivamente no pagamento dos salários e das demais verbas trabalhistas, 
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bem como das contribuições sociais e FGTS; 

 

15.2.34. Autorizar, quando de eventual rescisão contratual, a Administração do CRM-SC a 

reter, cautelarmente, os valores das faturas correspondentes a um mês de serviço para 

pagamento direto aos empregados, até a efetiva comprovação dos pagamentos das verbas 

rescisórias pela CONTRATADA; 

 

15.2.35. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CRM-SC, nem pode onerar 

o objeto deste contrato, e; 

 

15.2.36. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

 

15.2.36.1. A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia 

autorização do CRM-SC; 

 

15.2.36.2. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CRM-SC, 

ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, 

assim como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o 3º grau, durante a vigência deste contrato; 

 

15.2.36.3. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

 

15.2.36.4. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação 

de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

16.1. A finalidade das sanções administrativas em licitações e contratos é reprovar a conduta 

praticada pelo sancionado, desestimular a sua reincidência, bem como prevenir sua prática 
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futura pelos demais licitantes e contratados. As sanções podem ter caráter preventivo, 

educativo, repressivo ou visar à reparação de danos pelos responsáveis que causem prejuízos ao 

erário público. Trata-se, portanto, de um poder-dever da ADMINISTRAÇÃO que deve atuar 

visando impedir ou minimizar os danos causados pelos licitantes e contratados que descumprem 

suas obrigações; 

 

16.2. Com fundamento no artigo 7º da Lei n. 10.520/02, ficará impedida de licitar e contratar 

com a União e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla 

defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de 20% (vinte por 

cento) sobre o valor total da contratação, a CONTRATADA que: 

 

16.2.1. Apresentar documentação falsa; 

 

16.2.2. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

 

16.2.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 

16.2.4. Deixar de entregar a documentação exigida no edital; 

 

16.2.5. Não mantiver a proposta e não assinar o contrato; 

 

16.2.6. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 

16.2.7. Comportar-se de modo inidôneo; ou 

 

16.2.8. Cometer fraude fiscal; 

 

16.2.9. Fizer declaração falsa; 
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16.2.10. Incorrer em qualquer prática listada no quadro abaixo: 

 

EVENTOS DE REFERÊNCIA PASSÍVEIS DA APLICAÇÃO DE MULTAS 

ITEM DESCRIÇÃO DO EVENTO 

ERM.01 
Deixar de cumprir os requisitos legais, sociais e ambientais relacionados ao objeto contratado, conforme previsto 

nos requisitos da contratação. [Por evento / por dia de inadimplemento no cumprimento da obrigação] 

ERM.02 
Utilizar ou manter na execução direta dos serviços, durante a vigência contratual, funcionário que não atenda aos 

requisitos mínimos exigidos para o respectivo perfil profissional e/ou deixar de efetuar sua substituição após 

notificação pelo CONTRATANTE. [Por evento / por dia de inadimplemento no cumprimento da obrigação] 

ERM.03 

Utilizar ou manter na execução direta dos serviços, durante a vigência contratual, funcionário que imprima 

conduta inconveniente, incompatível com suas atribuições, em desacordo às normas legais e/ou descordo às 

normas internas estabelecidas pelo CONTRATANTE. [Por evento / por dia de inadimplemento no cumprimento 

da obrigação] 

ERM.04 

Executar, durante a vigência contratual, serviço incompleto e/ou paliativo como por permanente e/ou deixar de 

realizar a complementação de serviço em razão de incompletude e/ou situação correlata. [Por evento / por dia 

de inadimplemento no cumprimento da obrigação] 

ERM.05 
Utilizar as dependências e/ou os recursos do CONTRATANTE para fins estranhos à execução do objeto do 

CONTRATO e/ou em desacordo com as instruções e normas internas do CONTRATANTE. [Por evento / por dia de 

inadimplemento no cumprimento da obrigação] 

ERM.06 

Recusar-se a entregar ao CONTRATANTE qualquer documentação amparada pelo objeto do CONTRATO e/ou 

prevista nas obrigações da CONTRATADA, ou entregá-la de forma incompleta ou com atraso. Assim como 

fornecer propositalmente, durante a execução contratual, informação incorreta, incompleta ou falsa. [Por evento 

/ por dia de inadimplemento no cumprimento da obrigação] 

ERM.07 Recusar, suspender e/ou interromper a prestação dos serviços contratados, salvo motivo de força maior ou caso 

fortuito devidamente justificado. [Por evento / por dia de inadimplemento no cumprimento da obrigação] 

ERM.08 

Destruir e/ou danificar equipamentos ou documentos de propriedade do CONTRATANTE e/ou expor o ambiente 

tecnológico do CONTRATANTE a riscos de Segurança da Informação, por culpa ou dolo de seus agentes. [Por 

evento / por dia de inadimplemento no cumprimento da obrigação] 

ERM.09 

Permitir que seus funcionários realizem atividades sem a indentificação obrigatória e/ou sem a utilização de EPI 

(Equipamento de Proteção Individual), quando o uso de tais equipamentos for necessário. Assim como permitir 

situação que crie possibilidade de causar ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais. Assim como 

não instalar EPC (Equipamento de Proteção Coletiva), quando necessário. [Por evento / por dia de 

inadimplemento no cumprimento da obrigação] 

ERM.10 

Deixar de cumprir horários relacionados à prestação e/ou critérios de disponibilidade e/ou requisitos de 

cobertura e/ou quaisquer outros requisitos obrigatórios dos serviços contratados, conforme estabelecido em 

CONTRATO ou determinado, por escrito, pelo CONTRATANTE. [Por evento e por dia de inadimplemento no 

cumprimento da obrigação] 

ERM.11 Deixar de cumprir determinação e/ou instrução formal do CONTRATANTE, inclusive as emitidas pela equipe de 

fiscalização do CONTRATO. [Por evento / por dia de inadimplemento no cumprimento da obrigação] 
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ERM.12 

Descumprir reiteradamente critérios de qualidade e/ou níveis mínimos de serviço exigidos, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito devidamente justificado, resultando na indisponibilidade dos serviços contratados e na 

perda dos benefícios da contratação. [Por evento / por dia de inadimplemento no cumprimento da obrigação] 

ERM.13 

Recusar-se a executar serviço amparado pelo objeto do CONTRATO e/ou recusar-se a corrigir erros e/ou falhas 

na execução dos serviços contratados, incluindo o cumprimento da garantia técnica e/ou deixar de atender à 

requisito obrigatório do(s) serviço(s) contratado(s). [Por evento e por dia de inadimplemento no cumprimento 

da obrigação] 

ERM.14 
Agir com dolo ou má-fé durante a execução contratual perante os compromissos assumidos contratualmente. 

Assim como praticar atos de má-fé ciente das conseqüências que possam vir a ocorrer, ou praticá-los de modo 

beneficiar-se de algo. [Por evento / por dia de inadimplemento no cumprimento da obrigação] 

ERM.15 

Manipular, por quaisquer meios ou estratégias, indicadores de níveis de serviço e/ou relatórios de serviço e/ou 

bases de dados das ferramentas de gerenciamento de serviços e monitoramento do ambiente tecnológico de 

modo a alterar e/ou interferir indevidamente nos resultados dos serviços prestados e/ou nas avaliações de 

qualidade e/ou nos níveis de serviço. [Por evento / por dia de inadimplemento no cumprimento da obrigação] 

ERM.16 

Deixar de manter a documentação de habilitação atualizada. Ou recursar-se a apresentar documentos 

complementares relacionados à sua habilitação, documentação fiscal, documentação trabalhista e/ou 

documentação previdenciária, quando solicitado. Ou, ainda, perder as condições de habilitação exigidas. [Por 

evento / por dia de inadimplemento no cumprimento da obrigação] 

ERM.17 
Deixar de efetuar o pagamento de salários, vale transporte, vale refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, bem 

como deixar de arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas de sua responsabilidade relacionadas à 

execução do CONTRATO. [Por evento / por dia de inadimplemento no cumprimento da obrigação] 

ERM.18 

Deixar de cumprir qualquer outra obrigação contratual explícita ou derivada e/ou deixar de atender a qualquer 

outro requisito específico dos serviços contratados (explícitos ou derivados). [por evento / por dia de 

inadimplemento da obrigação] 

ERM.19 
Violar sigilo de dados ou informações do CONTRATANTE, obtidas em decorrência da execução de serviços 

relacionados ao OBJETO. [por evento / por dia de inadimplemento no cumprimento da obrigação] 

ERM.20 

Deixar de cumprir a GARANTIA TÉCNICA durante seu período de vigência e/ou deixar de prestar serviço coberto 

pela garantia e/ou executar a garantia em desacordo com as obrigações e/ou os prazos contratados. [por evento 

/ por dia de inadimplemento da obrigação] 

 

16.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances, e; 

 

16.4. Para os fins do item acima, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 

92, Parágrafo único, 96 e 97, Parágrafo único, da Lei n. 8.666/93. Constituem motivação para 

aplicação de multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato e encerramento 

por descumprimento contratual, sem prejuízo de outras sanções cabíveis: 
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16.4.1. Vazamento ou permissão de acesso por terceiros às informações sem prévia 

autorização formal do CRM-SC ou autorização legal pela Justiça Brasileira; 

 

16.4.2. Omissão ao CRM-SC de solicitação de acesso aos dados e informações por parte 

de terceiros ou governos, mesmo se respaldado em autorização judicial; 

 

16.4.3. Falhas de criptografia ou armazenamento de chaves que possibilitem o acesso 

indevido às informações sob a guarda do CRM-SC; 

 

16.4.4. Falha no serviço de backup que impeça a restauração de dados copiados, sem 

prejuízo da cobrança pelo serviço de recuperação das informações eventualmente 

perdidas; 

 

16.4.5. Impedimento por qualquer motivo à descarga dos dados e informações de 

propriedade do CRM-SC para efeito de migração de aplicação para outro provedor, 

respeitados os prazos definidos neste Termo de Contrato e no Termo de Referência; 

 

16.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93 poderão ser aplicadas 

juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no 

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar a partir da notificação da empresa. 

Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora o 

contraditório e a ampla defesa; 

 

16.6. As sanções de advertência, suspensão temporária do direito de contratar com a 

Administração e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com as de multa; 

 

16.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

com rito estabelecido no Programa de Conformidade do CRM-SC, observando-se as regras 

previstas na Lei nº 8.666, de 1993 e subsidiariamente na Lei 9.784, de 1999; 
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16.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, a abrangência do dano apontada pela área 

demandante, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade e da razoabilidade; 

 

16.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF; 

 

16.10. Advertência: 

 

16.10.1. A sanção de advertência consiste em uma comunicação formal ao CONTRATADO, 

após a instauração do processo administrativo sancionador, advertindo-lhe sobre o 

descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula contratual ou falha na execução do 

serviço ou fornecimento, determinando que seja sanada a impropriedade e, notificando que, em 

caso de reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada; 

 

16.11. Multa: 

 

16.11.1. A sanção de MULTA tem natureza pecuniária e sua aplicação se dará quando 

houver atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais e/ou em decorrência da 

inexecução parcial ou total do objeto da contratação. As sanções de advertência, suspensão e 

inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a multa, conforme § 2º do art. 87 de Lei nº 

8.666, de 1993. As multas serão aplicadas com base nos seguintes parâmetros: 

 

16.11.1.1. Conforme a tabela do ITEM 16.2.10 deste Termo de Referência; 

 

16.11.1.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por 

inexecução parcial do contrato; 

 

16.11.1.3. 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em 

assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente e/ou entrega da garantia 
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contratual, dentro do prazo estabelecido pela administração, recusa parcial ou total na 

entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de 

empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e 

 

16.11.1.4. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pela 

inexecução total do contrato; 

 

16.11.2. No caso de ocorrência concomitante das multas previstas no subitem “16.11.1.1” 

com a do subitem “16.11.1.2”, descritas acima, o percentual aplicado não poderá ultrapassar a 

7% (sete por cento) do VALOR GLOBAL do CONTRATO. A MULTA DE MORA será formalizada por 

simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993, e será 

executada após regular processo administrativo, consoante o art. 7º, observada a seguinte 

ordem: 

 

16.11.2.1. Mediante desconto no valor das parcelas devidas à CONTRATADA; 

 

16.11.2.2. Mediante desconto da GARANTIA DE EXECUÇÃO; e/ou 

 

16.11.2.3. Mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 

 

16.11.3. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir 

do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de 

expediente normal no CRM-SC, ou no primeiro dia útil seguinte; 

 

16.12. Cumpre ao GESTOR DO CONTRATO e à autoridade administrativa competente, considerando 

o princípio da proporcionalidade, avaliar dentre as ocorrências acima a adequação de aplicar a 

sanção de ADVERTÊNCIA antes da gradação para sanção de MULTA, assim como para as sanções 

subsequentes; 

 

16.13. Ao exceder o limite máximo admitido de infrações durante a vigência contratual OU mediante 

o reiterado descumprimento de critérios de qualidade e/ou níveis mínimos de serviço exigidos 
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OU diante da reiterada aplicação de sanções contratuais, o CONTRATANTE deverá avaliar a 

possibilidade de promover a rescisão do CONTRATO em função da inexecução TOTAL ou PARCIAL 

do OBJETO, da perda de suas funcionalidades e da comprovada desconformidade com os 

critérios mínimos de qualidade exigidos – ressalvada a aplicação adicional de outras sanções 

administrativas cabíveis, respeitado os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, da 

ampla defesa e do contraditório; 

 

16.14. Ainda, quanto à sanção de multa cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na 

fase da defesa prévia e/ou prazo recursal, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor 

correspondente à multa, até a decisão. Caso a defesa prévia e/ou recurso seja aceito, ou aceito 

parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em favor da 

CONTRATADA, em até 5 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final; 

 

16.15. Suspensão temporária: 

 

16.15.1. A sanção de SUSPENSÃO temporária de contratar e participar em licitações 

suspende o direito dos fornecedores de participarem dos procedimentos licitatórios promovidos 

no âmbito do CRM-SC (órgão ou entidade responsável pela aplicação da sanção) por prazo não 

superior a 02 (dois) anos, conforme previsão legal contida no inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993. 

16.16. Impedimento de licitar e contratar com a Administração: 

 

16.16.1. A aplicação do IMPEDIMENTO de licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA FEDERAL e o descredenciamento do SICAF, previsto neste item, são concomitantes. A 

sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no Art. 7º da Lei 10.520, de 7 de julho de 

2002, impossibilitará o fornecedor de participar de licitações e formalizar contrato no âmbito 

interno do ente federativo que aplicar a sanção - União, Estado, DF ou Municípios. A 

aplicabilidade desta sanção é adstrita à modalidade Pregão, bem como nos contratos pactuados 

em decorrência das licitações realizadas nesta modalidade; 
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16.16.2. O descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores do Governo 

Federal (SICAF) se dará com a aposição da situação “inativo” sobre os dados do fornecedor no 

sistema, em consequência da aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a 

União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, em conformidade com o art. 7º da Lei nº 10.520, 

de 2002, e pelo Decreto nº 5.450, de 2005; 

 

16.17. Declaração de inidoneidade: 

 

16.17.1. A declaração de INIDONEIDADE impossibilitará o fornecedor ou interessado de 

participar de licitações e formalizar contratos com todos os órgãos e entidades da Administração 

Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada; 

 

16.17.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em PROCESSO 

ADMINISTRATIVO com rito estabelecido no Programa de Conformidade do CRM-SC, observando-

se as regras previstas na Lei nº 8.666, de 1993 e subsidiariamente na Lei 9.784/1999; 

 

16.17.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, a abrangência do dano apontada 

pela área demandante, bem como o dano causado à ADMINISTRAÇÃO, observado o princípio da 

proporcionalidade e da razoabilidade; 

 

16.17.4. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao CONTRATANTE serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do CRM-SC, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa do CRM-SC e cobrados judicialmente; 
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16.17.5. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, o CRM-SC poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

 

17.1. O presente contrato fundamenta-se na Lei n.º 10.520/2002, Decreto nº 10.024/2019, Lei n.º 

8.666/1993.  

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 
 

18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial da União, no prazo previsto no artigo 61, da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA ADERÊNCIA AO PROGRAMA DE CONFORMIDADE DO CRM-SC 
 

19.1. A CONTRATADA se obriga a cumprir e fazer respeitar as políticas internas do programa de 

conformidade do CRM-SC. 

 

20. CLÁUSULA VIGÉSSIMA - DO FORO  
 

20.1. As partes elegem de comum acordo, a Justiça Federal, no Foro da cidade de Florianópolis/SC, 

Seção Judiciária de Santa Catarina, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja, para a solução dos conflitos eventualmente decorrentes da presente relação contratual, nos 

termos do art. 55, § 2º, da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993.  

 

20.2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavram o presente instrumento de contrato em 

três vias de igual teor, que vão assinados pelas partes, que se comprometem a cumprir o 

presente em todas as suas cláusulas e condições.  

  

Florianópolis, xx de XXXXXX de 2021. 

 
 
CONTRATANTE 
CRM-SC 

 
CONTRATADA 
XXXXXXXXX 
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ANEXO IV – Modelo termo de recebimento provisório recebimento definitivo 

 

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 
 

 
 
Nos termos do item xx, subitem xxx do Termo de Referência do processo em epígrafe, atesto o 
recebimento provisório do objeto nos termos indicados abaixo. 
 
Condições de recebimento:  
 

1. a obrigação foi cumprida  
(   )  no prazo   
(   ) fora do prazo (data ____/____/_____ )  
(   ) integralmente  
(   ) parcialmente, tendo em vista o 
seguinte:______________________________________________________ 
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________ 
 
 
O objeto ora recebido provisoriamente não conclui o cumprimento da obrigação, ficando 
sujeito a posterior verificação de sua qualidade, quantidade, cumprimento das especificações 
técnicas, dos critérios de aceitação do objeto, das obrigações da contratada e demais itens 
constantes no termo de referência. 
 

Florianópolis, ___/___/___. 
 

 
 

___________________ 
Nome/Carimbo/ 

Assinatura do Responsável Técnico 

 

 

Modalidade 
Licitatória 

  ENDEREÇO: 

Nº do Processo  Valor: R$    
 

Fornecedor:  CNPJ:  

Objeto: Informar o objeto ou item do termo de referência 

Data da entrega:   Data do aceite:  
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ANEXO V – Modelo termo de recebimento provisório recebimento definitivo 

 
 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 
 
 

 
 

 
 

 
Declaro para fins de ACEITE DEFINITIVO, que os bens acima relacionados estão em: 
 

(    
) 

CONFORMIDADE TÉCNICA (poderá ser enviado para pagamento). 

(    
) 

INCONFORMIDADE TÉCNICA (pelos motivos acima expostos). 

 
com eficácia liberatória de todas as obrigações do contratado, exceto as garantias legais, art. 73, 
§ 2º, da Lei nº 8.666/93. 

 
 

Florianópolis, ___/___/___. 
 

_________________ 
Nome/Carimbo/ 

Assinatura do Responsável Técnico 

Modalidade 
Licitatória 

  ENDEREÇO: 

Nº do Processo  Valor: R$    
 

Fornecedor:  CNPJ:  

Objeto: Informar o objeto ou item do termo de referência 

CONCLUSÃO DA ÁREA TÉCNICA:  Discorrer sobre a execução do serviço, se a contratada 
cumpriu todas as obrigações, se houve algum contra tempo na execução contratual e se o 
equipamento está em pleno funcionamento.  
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